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 A Responsável por metade da 
produção nacional de caqui, 
o estado de São Paulo tam-
bém é referência nas expor-
tações. De acordo com os da-
dos do Instituto de Economia 
Agrícola (IEA – Apta) da Secre-
taria de Agricultura e Abaste-
cimento (SAA), em 2024, fo-
ram produzidas mais de 71,5 
mil toneladas. Já no cenário 
internacional, o envio da fru-
ta ao comércio exterior teve 
um crescimento financeiro de 
31,3% em relação ao ano ante-
rior, passando de US$ 613 mil 
em 2023 para US$ 805 mil. En-
quanto isso, somente no pri-
meiro trimestre deste ano, o 
faturamento já contabiliza cer-
ca de US$ 196 mil.

Um dos motivos que expli-
ca o aumento da receita está 
relacionado diretamente à dis-
parada do dólar frente ao real. 
Em dezembro do ano passado, 
a moeda norte-americana ba-
teu recorde histórico, chegan-
do à marca de R$ 6,30. “O pro-
dutor rural que exporta a fruta 
acaba se beneficiando, já que o 
dólar é utilizado como câmbio 
na comercialização. A variação 

da moeda, no período, foi po-
sitiva em 27,3% no ano, o que 
favoreceu a receita das expor-
tações de caqui, uma vez que 
os aumentos foram, além dos 
valores, também de 24,6% nas 
quantidades embarcadas da 
fruta”, ressaltou a pesquisado-
ra do IEA, Marli Mascarenhas.

Os principais destinos de 
envio do caqui paulista, em 
2024, foram para o Canadá 
(68,7 t), seguido pelos Países 
Baixos (64,4 t) e pelos Esta-
dos Unidos (40,4 t), respecti-
vamente. “Graças ao porto de 
Roterdã, porta de entrada es-
tratégica do agro brasileiro na 
Europa, os Países Baixos for-
mam um dos principais desti-
nos para as frutas produzidas 
no Brasil. Ficamos contentes 
em saber que o caqui está ten-
do uma aceitação cada vez 
maior na Europa, uma vez que 
não se trata de uma fruta tradi-
cionalmente importada”, dis-
se o assessor do Departamen-
to Agrícola da Embaixada dos 
Países Baixos em Brasília, Ra-
mon Gerrits.

O município de Mogi das 
Cruzes, localizado no Alto Tie-
tê, é considerado como a “Ter-
ra do Caqui”, com uma área de 
1.484 hectares, em 468 proprie-
dades onde se cultivam as va-
riedades Fuyu, Giombo e Rama 
Forte, com uma produção es-
timada em cerca de 50 mil to-
neladas. Já a cidade de Pilar do 
Sul, na região de Sorocaba, se 
destaca na exportação da fruta.

Fundada em 2014, a Coo-
perativa Agroindustrial APPC 
comercializa diversos produ-
tos agrícolas, inclusive o caqui 
Fuyu e o Rama Forte. “Com 
foco na qualidade, exporta-
mos para diversos mercados 
internacionais, incluindo Ca-
nadá, países da Europa (Suíça, 
Espanha, Inglaterra, Portugal 
e Países Baixos) e Nações do 
Oriente Médio”, destacou o di-
retor-geral de comunicação da 
APPC, Felipe Reis. (GSP)

Exportações 
de caqui em 
São Paulo 
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DESTAQUE

SP Produz 
incentiva 
crescimento
de empresas

 A O programa SP Produz, 
da Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico (SDE), tem 
o objetivo de fortalecer as ca-
deias produtivas locais (CPLs) 
do estado de São Paulo. Ao 
todo, o projeto já reconhe-
ceu 95 CPLs, beneficiando 
cerca de 27 setores estratégi-
cos para a economia paulis-
ta, como é o caso do setor de 
calçados.

Na cidade de Birigui, re-
gião de Araçatuba, a CPL Cal-
çado Infantil conta com cerca 
de 350 empresas em seu polo 
e foi reconhecida com o nível 
mais elevado do programa: 
“Madura”. Com isso, o recur-
so fornecido por meio do SP 
Produz está sendo utilizado 
para investir em estratégias 
relacionadas à inovação, tec-
nologia, capacitação e proje-
tos de inteligência artificial.

“Participamos do edital e 
fomos classificados. Graças 
ao fomento, estamos levan-
do para nossa cadeia produti-
va workshops e outras ações 
estratégicas, como uma pla-
taforma comercial, onde as 
empresas vão ter acesso a 
lojistas. Será uma ferramen-
ta de vertente comercial para 
ajudar a buscar novos clien-
tes”, explica Fernanda Manto-
vani, assistente de comunica-
ção e marketing no Sindicato 
das Indústrias do Calçado e 
Vestuário de Birigui (Sinbi), 
entidade gestora da CPL.

Outro exemplo está na 
CPL Calçado Feminino, de 
Jaú, localizada na região de 
Bauru, que também foi re-
conhecida com o nível mais 
elevado do programa e bus-
ca implementar suas estra-
tégias.

“Nosso objetivo dentro 
do SP Produz é fortalecer a 
CPL, ter recursos e um norte 
estratégico. Esse papel de fo-
mento das cadeias produti-
vas locais, a Secretaria de De-
senvolvimento Econômico 
faz com brilhantismo, pois 
identifica as vocações regio-
nais de cada uma das CPLs”, 
comenta Luis Felipe Rodo-
monte, presidente do Sin-
dicato da Indústria de Cal-
çados (SindJaú) – entidade 
gestora da CPL.

NOVO EDITAL.
O SP Produz está com novo 
edital de reconhecimento 
para CPLs do estado de São 
Paulo que desejam participar 
do programa, com inscrições 
abertas até 13 de junho. Inde-
pendentemente do setor de 
atuação, as cadeias produti-
vas locais que desejam con-
correr precisam:

- Ser representadas por 
entidade gestora: pessoa jurí-
dica pública ou privada, sem 
fins lucrativos e integrante 
da CPL; ou

- Ter agente representan-
te: pessoa jurídica pública ou 
privada, com ou sem fins lu-
crativos, registrada no Cadas-
tro Nacional da Pessoa Jurídi-
ca (CNPJ) há pelo menos dois 
anos e integrante da CPL.

Cada CPL reconhecida re-
cebe apoio técnico para apri-
morar e fortalecer suas ati-
vidades. As cadeias podem 
ser classificadas em até qua-
tro níveis e, dependendo do 
grau de maturidade alcan-
çado, têm a possibilidade de 
participar de editais e obter 
recursos para seus projetos 
de desenvolvimento.

Para CPLs que desejam 
participar, o local de inscri-
ção, bem como mais infor-
mações sobre os processos 
e etapas de avaliação, ficam 
disponíveis no site do pro-
grama , a partir da data de 
publicação do edital. (GSP)

SETOR DE CALÇADOS

Um dos motivos 
que explica o 
aumento da 
receita está 
relacionado 
diretamente à 
disparada do 
dólar frente ao 
real

 A Uma eventual correção 
de toda a tabela do Imposto 
de Renda Pessoa Física (IRPF) 
custaria mais de R$ 100 bi-
lhões por ano, disse nesta ter-
ça-feira (20) o secretário de 
Reformas Econômicas do Mi-
nistério da Fazenda, Marcos 
Pinto. Em audiência pública 
na comissão especial do Con-
gresso Nacional que analisa a 
reforma do Imposto de Ren-
da, ele disse que o governo 
federal não tem dinheiro para 
bancar tal medida.

“Nossa proposta é fazer 
uma reforma do IR neutra, 
cujo primeiro passo é isentar 
quem ganha até R$ 5 mil, e 

Correção da tabela do IR custaria 
mais de R$ 100 bi por ano
Atualmente, a tabela do Imposto de Renda acumula defasagem 
média de 154,67% de 1996 a 2024

faixas da tabela ocorreu em 
2015.

Desde 2023, o governo 
tem garantido a isenção de 
Imposto de Renda para quem 
ganha até dois salários míni-
mos. A mudança, no entanto, 
só beneficia a faixa inferior 
da tabela.

Em março, o governo en-
viou ao Congresso um pro-
jeto de lei para reformar o 
Imposto de Renda. Relatada 
na Câmara pelo deputado Ar-
thur Lira (PP-AL), a proposta 
prevê o aumento da faixa de 
isenção para quem ganha até 
R$ 5 mil e um desconto par-
cial para quem ganha entre 
R$ 5 mil e R$ 7 mil.

Caso o Congresso não 
mude o projeto, a isenção vai 
gerar uma renúncia fiscal pre-
vista em R$ 25,84 bilhões e 
será financiada por meio da 
taxação de cerca de 141,3 mil 
pessoas que ganham mais de 
R$ 50 mil por mês – ou seja, 
0,13% de todos os contribuin-
tes do país. (AB)

 A O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva assinou, nesta quarta-fei-
ra (21), a medida provisória (MP) 
que reforma o setor elétrico bra-
sileiro com o objetivo de reduzir 
o custo da energia para a popu-
lação e pequenos empresários. 
O texto deve ser publicado ainda 
hoje no Diário Oficial da União e 
prevê mudança da Tarifa Social, 
abertura de mercado, com liber-
dade de escolha de fornecedor 
para o consumidor comum, e 
distribuição mais justa do paga-
mento de encargos.

“É preciso que a gente faça 
justiça numa coisa tão importan-
te que é a energia para o consu-
mo das famílias brasileiras”, disse 
Lula durante reunião no Palácio 
do Planalto.

A proposta é que haja a isen-
ção de pagamento de tarifa de 
energia elétrica para famílias de 
baixa renda que consumam até 
80 quilowatts-hora (kWh) por 
mês, o que chegaria a 60 milhões 
de pessoas no país. Os beneficiá-
rios são famílias do CadÚnico 
com renda mensal de até meio 
salário mínimo per capita, ido-
sos com Benefício de Prestação 
Continuada e famílias indígenas 
e quilombolas do CadÚnico.

Atualmente, a isenção com-
pleta do pagamento em caso 
de consumo de até 50 kWh vale 
para indígenas e quilombolas, 
enquanto os idosos com BPC e as 
famílias do CadÚnico têm direito 
a descontos escalonados de até 
65%, caso o consumo seja menor 
que 220kWh.

De acordo com o Ministério 
de Minas e Energia (MME), as 
faixas de desconto estão defasa-
das e, com as mudanças, nenhu-
ma família terá redução no be-
nefício atualmente recebido. “A 
gratuidade para o consumo de 
até 80 kWh/mês garante o aces-
so à energia elétrica, sem custos, 
para atendimento das necessi-
dades básicas das famílias bene-
ficiárias”, explicou a pasta.

Assim, a expectativa é que 
mudança reduza os furtos (gatos 
de energia) e custos operacionais 
das distribuidoras por redução 
da inadimplência.

A Tarifa Social é custeada pela 
Conta de Desenvolvimento Ener-
gético (CDE) e seus beneficiários 
são isentos de pagamento desse 
encargo.

Pela proposta, famílias do 
CadÚnico com renda per capi-
ta entre meio e um salário mí-
nimo também terão isenção do 
pagamento da CDE no consumo 

Atualmente, a isenção completa do pagamento em caso de consumo de até 50 kWh

RICARDO STUCKERT/PR

Setor elétrico: MP permite 
escolha o fornecedor

CONSUMIDOR. Medida também isenta famílias de baixa renda que consumam até 80kWh

que o Brasil pudesse ser protago-
nista da transição energética glo-
bal, mas que não faz mais sentido 
o consumidor pagar a partir de 
agora”, explicou Silveira.

LIVRE MERCADO.
Outro trecho da MP dá mais li-
berdade de escolha para o con-
sumidor, inclusive residencial, 
em relação à origem da energia 
que ele irá consumir. Segundo 
Alexandre Silveira, a medida be-
neficia, principalmente, a classe 
média, acabando com o mono-
pólio das distribuidoras, como 
ocorre hoje com operadoras de 
telefonia e internet, por exem-
plo. Residências e pequenos co-
mércios, então, poderão escolher 
sua fonte de energia.

“[Acaba] com o monopólio 
apenas de uma fonte para poder 
fornecer energia para o mercado 
regulado, que é a fonte, é da gera-
ção distribuída, permitindo que 
todo mundo possa e escolher a 
fonte que quer comprar energia, 
criando naturalmente uma con-
corrência entre as várias fontes 
de geração de energia e, com isso, 
igualando os demais consumi-
dores aos consumidores livres 
que hoje pagam em média 23% 
a menos do que o consumidor 
regulado”, explicou. (AB)

mensal de até 120 kWh. O objeti-
vo é ter uma tarifa de transição 
entre Tarifa Social e tarifa normal, 
com distribuição mais justa dos 
impactos da CDE no orçamento 
familiar. Cerca de 55 milhões de 
pessoas podem ser beneficiadas 
com redução de cerca de 12% na 
contas de energia.

A assinatura da MP ocorreu 
em reunião no Palácio do Pla-
nalto, com a presença de minis-
tros, os presidentes da Câmara e 
do Senado, líderes do governo no 
Congresso e outros parlamenta-
res. Por se tratar de uma medida 
provisória, o texto entra em vigor 
imediatamente após a sua publi-
cação, mas precisa ser aprovado 
pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal em até 120 
dias. Se não for votado, perde a 
validade.

De acordo com o ministro de 
Minas e Energia, Alexandre Sil-
veira, Lula participou ativamen-
te da construção da proposta 
na busca por reduzir o custo da 
energia à população. “Mas, espe-
cialmente, para fazer justiça com 
a classe média do Brasil e com os 
nossos consumidores de baixa 
renda e corrigir distorções do se-
tor criado nos últimos 20 anos”, 
disse, lembrando que o movi-

mento da transição energética 
e investimento em novas fontes 
elevaram os custos da energia ao 
longo dos anos.

CUSTO DO SETOR.
O custo de R$ 3,6 bilhões por ano 
da nova tarifa e do desconto so-
cial será compensado com os ou-
tros eixos da reforma do setor: a 
abertura do mercado e o reequi-
líbrio dos custos internos. Uma 
das distorções é o pagamento so-
bre a segurança energética, que é 
paga apenas pelos consumidores 
do mercado regulado de baixa 
tensão e não pelos compradores 
no mercado livre, de energia de 
alta tensão.

Pela proposta, os consumido-
res livres serão incluídos na base 
de adquirentes da produção de 
energia elétrica das usinas An-
gra 1 e 2, de energia nuclear, e de 
consumidores que suportam os 
incentivos à geração distribuída 
por meio da CDE, com rateio pro-
porcional ao consumo, indepen-
dente do nível de tensão.

“A conta vai cair [para o con-
sumidor comum] numa corre-
ção de alguns incentivos que 
foram dados, em especial às ge-
radoras, no final do conjunto do 
processo, que foram úteis de cer-
ta forma, porque fizeram com 

dar um benefício para quem 
ganha entre R$ 5 mil e R$ 7 
mil. Corrigir a tabela toda [do 
Imposto de Renda] ia custar 
mais de R$ 100 bilhões [por 
ano]. Não temos condições 
de fazer isso. Diminuímos a 
conta para R$ 25 bilhões, que 
a gente consegue pensar com 
imposto mínimo”, disse Mar-
cos Pinto.

Atualmente, a tabela do 
Imposto de Renda acumula 
defasagem média de 154,67% 
de 1996 a 2024, segundo o De-
partamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioe-
conômicos (Dieese). A última 
correção parcial em todas as 

Desde 2023, o 
governo tem 
garantido a 
isenção de 
Imposto de Renda 
para quem ganha 
até dois salários 
mínimos. A 
mudança, no 
entanto, só 
beneficia a faixa 
inferior da tabela
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1. Contexto operacional: A Delga Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anô-
nima de capital fechado, constituída em 21 de agosto de 1968, cuja atividade principal consiste 
na estamparia de metais em geral, fabricação de peças e acessórios para automóveis, caminhões, 
tratores e linha branca. A sede da Companhia está localizada na Rua Álvares Cabral, nº 1.559, no 
Município de Diadema, Estado de São Paulo, contando ainda com filiais em São Paulo, Ferraz de Vas-
concelos (SP) e São Leopoldo (RS). A Companhia é controlada pela holding Delga Participações S.A., 
uma sociedade anônima de capital fechado que detém 99,99% de participação na Companhia. A Del-
ga Indústria atende montadoras, sistemistas e fornecedores de autopeças, fornecendo componentes 
estampados, conjuntos soldados e ferramentaria, destacando-se no setor automotivo. 2. Base de 
preparação: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as normas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), quando aplicável. 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da Companhia em 4 de 
abril de 2025. As informações contábeis incluem todos os dados relevantes utilizados na gestão 
da Companhia, garantindo transparência na apresentação das demonstrações financeiras. b) Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com 
exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. c) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real (R$), 
moeda funcional da Companhia. Todos os valores estão arredondados para o milhar mais próximo, 
salvo indicação contrária. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os valores reais podem diferir dessas estimativas. As premissas e estimativas utilizadas são re-
visadas continuamente e reconhecidas prospectivamente. i) Julgamentos: Os principais julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis estão detalhados nas seguintes notas explicativas: 
• Nota explicativa n° 3(k) - Prazo de arrendamento: se a Companhia tem razoavelmente certeza 
de exercer opções de prorrogação. ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As premissas que 
possuem risco significativo de resultar em ajustes materiais nos próximos períodos incluem: • 
Nota explicativa n° 6 - Mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber de clientes: 
principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota explicativa nº 7 - 
Estoques - Reconhecimento e mensuração de provisão para obsolescências dos estoques; • Nota ex-
plicativa n° 8 - Impostos a recuperar - Transações elegíveis para a tomada de crédito na mensuração 
dos créditos de PIS e COFINS decorrentes da exclusão do ICMS da base de cálculo; • Nota explicativa 
n° 11 - Ativo imobilizado - Definição de vida útil e valor residual dos bens do ativo imobilizado 
e teste de redução do valor recuperável dos bens do ativo imobilizado pelo método de valor justo 
menos custo de venda com base em dados não observáveis significativos; e • Nota explicativa n° 
19 - Provisão para perdas em processos judiciais - reconhecimento e mensuração de provisões para 
perdas em processos judiciais - Principais premissas sobre a probabilidade e magnitude de saída de 
recursos. iii) Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de ativos ou passivos financeiros, 
a Companhia utiliza dados observáveis tanto quanto possível, classificando-os em diferentes níveis 
conforme a seguinte hierarquia: • Nível 1 - Preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos 
para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto aquelas do 
Nível 1, onde os preços cotados (não ajustados) são para ativos e passivos similares, em mercados 
não ativos, ou outras informações que estão disponíveis e que podem ser utilizadas de forma 
indireta (derivados dos preços); e • Nível 3 - Informações indisponíveis em função de pequena 
ou nenhuma atividade de mercado e que são significantes para definição do valor justo dos ativos 
e passivos. A mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia se enquadra 
no Nível 2. Mais informações estão disponíveis na Nota Explicativa nº 27. iv) Transações que não 
envolveram caixa: As transações da Companhia que não envolveram movimentações de caixa são: • 
Reconhecimento de direito de uso no montante de R$ 1.924 mil. • Constituição de provisão para 
estoques no montante de R$ 1.099 mil. 2.1. Reapresentação das Demonstrações Financeiras de 
31 de dezembro de 2023

31 dezembro de 2023
Original Ajuste Reapresentado

Receita líquida 792.077 792.077
Custos dos produtos vendidos (770.641) (i) 31.531 (739.110)
Lucro bruto 21.436 31.531 52.967
Despesas administrativas e gerais (35.161) (i) (31.531) (66.692)
Outras receitas operacionais 20.366 – 20.366
Resultado antes das despesas 
 financeiras liquidas e impostos 6.641 – 6.641
Receitas financeiras 10.603 10.603
Despesas financeiras (70.664) (70.664)
Resultado financeiro líquido (60.061) (60.061)
Resultado de equivalência patrimonial – –
Outras Receitas Não Operacionais – –
Resultado antes dos impostos (53.420) (53.420)
Imposto de renda e contribuição 
 social - corrente 24.063 24.063
Lucro líquido do exercício (29.357) (29.357)
(i) A Companhia decidiu reclassificar valores registrados incorretamente na linha de “custo das 
mercadorias vendidas” com base no entendimento de que esses valores devem ser classificados para 
“despesas gerais e administrativas”, conforme as normas contábeis vigentes. Esse ajuste está ali-
nhado com as melhores práticas contábeis e tem como objetivo proporcionar uma representação 
mais precisa dos resultados operacionais da Companhia, garantindo maior transparência e confor-
midade com as normas e regulamentos contábeis aplicáveis. 3. Principais políticas contábeis: a) 
Moeda estrangeira: As transações realizadas em moeda estrangeira são convertidas para o Real (R$), 
moeda funcional da Companhia, utilizando as taxas de câmbio vigentes na data da transação. Ativos 
e passivos monetários denominados em moeda estrangeira na data do balanço são reconvertidos 
para o Real com base na taxa de câmbio da data de encerramento do exercício. • As diferenças de 
conversão são reconhecidas no resultado do exercício na linha de despesas financeiras ou receitas 
financeiras, conforme aplicável. • Ativos e passivos não monetários que são mensurados ao valor 
justo em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio da data em que o valor justo foi 
determinado. b) Instrumentos financeiros: i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a rece-
ber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a me-
nos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos 
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresen-
tação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • 
É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para rece-
ber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento ini-
cial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a 
Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financei-
ros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao 
custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um des-
casamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação do modelo de negócio: 
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro 
é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as infor-
mações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: As políticas e obje-
tivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão 
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contra-
tuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração 
dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é 
avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se 
a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obti-
dos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos ante-
riores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho ava-
liado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financei-
ros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhe-
cimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo 
e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e 
custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos con-
tratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos 
que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados 
na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compen-
sação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exi-
gência de pré pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do
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Demonstrações financeiras – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas 2024 2023
Passivo
Fornecedores 14 59.977 52.601
Empréstimos e financiamentos - CP 12 119.648 106.445
Debêntures - CP 13 12.893 59.151
Instrumentos Derivativos - Passivo – 4.292
Obrigações trabalhistas e sociais 15 30.499 26.669
Obrigações fiscais e tributárias 16 6.536 11.519
Imposto de Renda e Contribuição Social 533 –
Parcelamentos de impostos - CP 17 23.904 46.570
Adiantamento de clientes - CP 18 6.859 9.628
Arrendamentos a pagar - CP 8.217 6.188
Outros Passivos 1.255 2.832
Total do passivo circulante 270.321 325.895
Empréstimos e financiamentos - LP 12 70.305 24.842
Debêntures - LP 13 20.785 –
Parcelamentos de impostos - LP 17 13.568 25.170
Arrendamentos a pagar - LP 10.900 25.596
Outras Passivos - LP 149 2.049
Provisão para perda em processos judiciais 19 7.008 7.110
Total do passivo não circulante 122.715 84.767
Total do Passivo 393.036 410.661
Patrimônio líquido 20
Capital social 47.299 47.299
Reserva Legal 4.086 4.086
Reserva de Lucros – 32.665
Prejuizos Acumulados (5.961) –
Total do Patrimônio Líquido 45.424 84.050
Total do passivo e patrimônio líquido 438.460 494.711

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO 
RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO

Relatório da Administração: O ano de 2024 foi marcado por uma recuperação robusta do setor automotivo brasileiro, destacando-se 
como um dos mercados de maior crescimento global. O mercado de automóveis no Brasil registrou um aumento de 14,1% nas vendas 
de veículos novos, em comparação com 2023. O país manteve a sexta posição no ranking global. De acordo com a Associação Nacional 
dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea), foram vendidas 2,634 milhões de unidades, incluindo automóveis, comerciais 
leves, caminhões e ônibus, sendo o melhor resultado em cinco anos. A produção total de veículos leves no país atingiu 2,55 milhões 
de unidades, representando um aumento de 9,7% em relação a 2023. Esse desempenho permitiu ao Brasil retomar a posição de oitavo 
maior produtor mundial de veículos, superando a Espanha. Impulsionados pela expansão do crédito, da renda e do emprego, o resul-
tado superou as previsões iniciais tanto da Fenabrave, que começou 2024 traçando crescimento de 12%, quanto das montadoras, re-
presentadas pela Anfavea, cuja primeira projeção, de alta de 6,1%, foi ainda mais modesta. As entregas às locadoras, que compraram 
um a cada quatro carros vendidos no ano passado, também sustentaram o desempenho positivo. O Brasil importou mais de 140% de 
veículos em 2024, o que representa o maior volume da última década. Esse aumento foi impulsionado principalmente pela importação 
de veículos elétricos e híbridos da China. O aumento das importações impactou negativamente a balança comercial do país, sendo 
um fator preocupante para a indústria nacional. Desempenho da Companhia: A receita operacional líquida da nossa empresa cresceu 
12% ao longo do ano, atingindo R$ 890 milhões. Este aumento é atribuído principalmente ao crescimento das vendas de veículos 
leves e à recuperação gradual do segmento de veículos comerciais. O EBITDA totalizou R$ 64 milhões em 2024, um aumento de 67% 
em relação ao exercício de 2023, refletindo a recuperação nas vendas e a melhoria na eficiência operacional.

2024 2023
(Reapresentado)

Receita líquida 890.850 792.077
Custos dos produtos vendidos (787.495) (739.110)
Lucro bruto 103.355 52.967

2024 2023
(Reapresentado)

Despesas administrativas e gerais (66.327) (66.692)
Outras receitas operacionais 1.314 20.366
Resultado antes das despesas financeiras liquidas e impostos 38.342 6.641
Receitas financeiras 5.017 10.603
Despesas financeiras (69.749) (70.664)
Resultado financeiro líquido (64.732) (60.061)
Resultado de equivalência patrimonial – –
Outras Receitas Não Operacionais (66) –
Resultado antes dos impostos (26.456) (53.420)
Imposto de renda e contribuição social - corrente (574) 24.063
Lucro líquido do exercício (27.030) (29.357)
(=) Ebitda 62.749 33.419
Provisão de Estoque 1.099 9.549
(=) Ebitda Ajustada 63.848 42.968
(*) EBITDA Ajustado: exclui gastos com provisão de ajustes de Estoque aos quais não afetam o caixa da empresa. Investimentos e 
Estratégias: Em 2024, continuamos nosso processo de investimentos voltados para a digitalização e otimização de nossos ativos, 
visando aprimorar nossa eficiência operacional. Nossas fábricas em Ferraz e Anchieta foram transformadas em centros exclusivos 
para a produção de peças destinadas ao segmento de veículos comerciais, enquanto a unidade de Jarinu concentrou-se totalmente 
em automóveis leves. Além disso, maximizamos o potencial de nossa fábrica em Diadema, que serviu como suporte para a produção 

de estampados em todas as linhas. Paralelamente, expandimos nossa presença no segmento de tratores, com investimentos e 
aprimoramentos de processos em nossa fábrica em São Leopoldo-RS. Firmamos parcerias com grandes empresas do setor de tratores 
agrícolas, impulsionando ainda mais nossos negócios nesse ramo. Perspectivas Futuras: Estamos comprometidos em impulsionar 
o crescimento dos volumes de produção em nossas fábricas, concentrando nossos esforços em aprimorar continuamente o processo 
produtivo. Nosso objetivo primordial é melhorar ainda mais nossos resultados e fortalecer nossa capacidade de geração de caixa. 
Em níveis operacionais, temos buscado melhorar continuamente. Para tal criamos um departamento que está focado em atividades 
e ações que tornem nosso processo produtivo mais eficaz e eficiente. Com relação ao mercado, na linha de autos pesados, seguimos 
continuamente em busca de incrementar carteira por meio de integrações locais e oportunidades junto aos clientes. Já na linha de 
autos leves, tivemos excelentes resultados recentemente na negociação de novos projetos com os clientes atuais e há projeção de 
mais nomeações em novos projetos em 2025 para projetos com início em 2027. Na linha de máquinas agrícolas e construção civil, 
temos buscado ampliar nosso portfólio de produtos e clientes, onde temos tido sucesso que refletirá positivamente nos resultados em 
2025 e 2026. Isso mostra nosso compromisso em promover um crescimento sustentável da empresa ao longo dos próximos anos. Nossa 
abordagem na alocação de capital permanece disciplinada, estritamente alinhada às prioridades estratégicas da empresa. Priorizamos 
consistentemente a redução do endividamento líquido, principalmente no curto prazo, garantindo assim uma posição financeira 
sólida e sustentável para o futuro. Estamos comprometidos em aproveitar oportunidades de crescimento com sabedoria, investindo de 
maneira estratégica para impulsionar a inovação, expandir nossa presença no mercado e atender às demandas em evolução dos nossos 
clientes. Com foco na eficiência, excelência operacional e sustentabilidade, estamos confiantes em nosso potencial para alcançar 
nossos objetivos de longo prazo e gerar valor significativo para todos os nossos acionistas.

2024 2023
Prejuízo líquido do exercício (27.030) (29.357)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total (27.030) (29.357)

Nota 2024 2023
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 5 32.366 8.661
Contas a receber de clientes 6 18.968 35.453
Estoques 7 123.510 133.055
Impostos a recuperar 26.635 39.466
Instrumentos Derivativos - Ativo – 4.428
Outros ativos 1.261 1.677
Partes relacionadas 554 7.012
Total do ativo circulante 203.294 229.752
Empréstimos a partes relacionadas 9 – 3.717
Impostos a recuperar 8 6.295 27.797
Depósitos judiciais 2.000 1.877
Total do realizável a longo prazo 8.295 33.391
Direito de uso 10 16.358 28.759
Imobilizado 11 209.320 201.895
Intangível 1.193 914
 226.871 231.568
Total do ativo não circulante 235.166 264.959
Total do ativo 438.460 494.711

BALANÇO PATRIMONIAL Nota 2024 2023
(reapresentado)

Receita líquida 21 890.850 792.077
Custos dos produtos vendidos 22 (787.495) (739.110)
Lucro bruto 103.355 52.967
Despesas administrativas e gerais 22 (66.327) (66.692)
Outras receitas operacionais 23 1.314 20.366
Resultado antes das despesas 
 financeiras liquidas e impostos 38.342 6.641
Receitas financeiras 24 5.017 10.603
Despesas financeiras 24 (69.749) (70.664)
Resultado financeiro líquido (64.732) (60.061)
Outras Receitas Não Operacionais (66) –
Resultado antes dos impostos (26.456) (53.420)
Imposto de renda e 
 contribuição social - corrente 25 (574) 24.063
Lucro líquido do exercício (27.030) (29.357)

Capital social Reserva legal Reserva de lucros Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 47.299 4.087 62.022 – 113.408
Prejuízo do exercício – – (29.357) – (29.357)
Saldos em 31º de dezembro de 2023 47.299 4.087 32.665 – 84.051
Distribuição de Dividendos (20.c) – – (11.597) – (11.597)
Prejuízo do exercício – – (21.068) (5.962) (27.030)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 47.299 4.087 – (5.962) 45.424

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Lucro Líquido (Prejuízo) do exercício (27.030) (29.357)
Ajustes para conciliar o resultado ao 
 caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 11 17.148 19.371
Depreciação de bens e direitos 10 13.816 6.922
Encargos sobre empréstimos à partes relacionadas – (87)
Encargos sobre empréstimos e 
 financiamentos e risco sacado 12 28.243 22.829
Encargos sobre debêntures 13 6.145 9.472
Encargos sobre arrendamentos 10 2.271 3.640
Custo residual na baixa de ativo imobilizado 11 1.348 500
Encargos de duplicatas descontadas 24 17.135 16.197
Contratos de arrendamentos 10 509 168
Créditos extemporâneos 25 – (29.632)
Encargos sobre parcelamentos de impostos 22 13.214 13.824
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6 – 194
Provisão para perdas dos Estoques 7 – 9.549
Provisão (reversão) para demandas Judiciais (102) 5.642
Retroffiting Maquinas – (19.489)

Variações em:
Contas a receber de clientes (650) (16.335)
Estoques 9.545 4.646
Impostos a recuperar 34.333 59.083
Outros créditos 416 (923)
Depósitos judiciais (123) (181)
Fornecedores 7.376 (19.488)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Obrigações trabalhistas e sociais 3.830 930
Obrigações fiscais e tributárias, parcelamentos de impostos (52.465) (17.477)
Imposto de Renda e Contribuição Social a recolher 533 –
Adiantamento de clientes (2.769) (1.707)
Outros passivos (3.477) (1.152)
Instrumentos financeiros derivativos 136 (136)

Caixa gerado pelas atividades operacionais 69.382 37.003
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Empréstimos concedidos à partes relacionadas 9 (1.422) 3.339
Aquisição de intangível (700) (600)
Aquisição de imobilizado 11 (25.499) (21.042)

Caixa líquido (utilizado nas) atividades de investimento (27.621) (18.303)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Empréstimos à partes relacionadas 9 – (1.303)
Pagamento de principal sobre arrendamento 10 (14.590) (6.922)
Empréstimos e financiamentos pagos 12 (326.824) (174.294)
Debêntures pagas 13 (25.368) (15.300)
Juros pagos sobre arrendamentos 10 (2.271) (3.640)
Juros pagos sobre empréstimos, 
 Debentures e Risco Sacado 12 (49.075) (32.211)
Captação de empréstimos e financiamentos 400.072 220.272

Caixa líquido (utilizado nas) atividades de financiamento (18.056) (13.398)
Aumento (redução) líquida em 
 caixa e equivalentes de caixa 23.705 5.302
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5 8.661 3.359
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 5 32.366 8.661

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração sub-
sequente e ganhos e perdas:

Ativos 
financeiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros 
a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizan-
do o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de 
juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cam-
biais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em 
ORA é reclassificado para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financei-
ros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como man-
tido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Pas-
sivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil 
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. iv) Compensação: Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. c) Capital social: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do 
patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. d) Estoques: Os estoques são mensu-
rados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado 
na média ponderada e inclui gastos incorridos na aquisição desses estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. 
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. e) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, 
quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. 
O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra 
direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e 
de restauração do local onde estes ativos estão localizados. O software comprado que seja parte 
integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. 
Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que os bene-
fícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Depreciação: 
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A 
depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do 
ativo imobilizado são as seguintes:
Edifícios 25 anos
Máquinas, equipamentos e ferramentas 20 anos
Instalações 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Benfeitorias em imóveis terceiros 25 anos
Veículos 5 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data do balan-
ço e ajustados caso seja apropriado. f) Ativos intangíveis: Reconhecimento e mensuração: Ativos 
intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. Amorti-
zação: Amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens 
para amortizar o custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados. 
A amortização é geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Software 1 - 5 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data do balan-
ço e ajustados caso seja apropriado. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico 
aos quais se relacionam. g) Redução ao valor recuperável (Impairment): Ativos financeiros não-deri-
vativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas 
esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Investimentos 
de dívida mensurados ao VJORA; e • Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens 
descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de 
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários 
para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. 
A política da Companhia para a constituição da provisão de crédito de liquidação duvidosa leva em 
conta a análise qualitativa dos títulos vencidos, considerando: • 100% do mercado privado com 
títulos vencidos acima de 360 dias; • Títulos vencidos acima de 360 dias para o mercado público 
desde que não haja nenhuma negociação em curso. As perdas de crédito esperadas para a vida in-
teira são as perdas que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa de perda de cré-
dito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de 
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. São mensuradas a valor presente com base em 
todas as insuficiências de caixa. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros 
efetiva do ativo financeiro. Em cada data de balanço, a Companhia avalia os ativos financeiros 
contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com pro-
blemas de recuperação. Um ativo financeiro possui problemas de recuperação quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que os ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguin-
tes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do cliente; • Probabilidade que o 
devedor estará em falência ou passará por outro tipo de reorganização; • O desaparecimento de 
mercado ativo para o título por conta das dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para 
perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de 
dívida mensurados ao VJORA a provisão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. 
Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expec-
tativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a 
clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo 
financeiro está vencido há 360 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos si-
milares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a 
época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A 
Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Ativos financeiros não classi-
ficados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados a cada data de 
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda ao valor recuperável. Evidência objetiva 
de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; • 
Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que seriam aceitas em condições 
normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; • Mudanças negativas 
na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo 
para o instrumento; ou • Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos 
fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. i) Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, representados substancialmente pelos estoques 
e imobilizado, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. O valor 
recuperável de um ativo é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. 
Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores 
presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de 
mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Uma 
perda por redução no valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo ou sua 
unidade geradora de caixa (“UGC”) exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são re-
conhecidas no resultado. As perdas de valor recuperável reconhecidas em exercícios anteriores são 
avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, 
diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas 
estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil ou 
sua unidade geradora de caixa (“UGC”) que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortiza-
ção, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023, a Companhia não identificou indicadores de perda no valor de seus ativos não 
financeiros. h) Demais ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados aos valores de custo 
ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. i) Be-
nefício a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento caso a Companhia tenha uma 
obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. j) Provisões: As 
provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa 
antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do descon-
to pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. k) Arrendamen-
tos: No início de um contrato, a Companhia avalia se o contrato é, ou contém, um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém, um arrendamento se o contrato transferir o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um 
contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia usa a defini-
ção de arrendamento do CPC 06 (R2). A Companhia arrenda galpões. Esses arrendamentos normal-
mente duram cinco anos, com opção de renovação do arrendamento após este período. Os pagamen-
tos de arrendamento são reajustados a cada cinco anos, para refletir os valores de mercado. Os 
arrendamentos de galpões foram firmados há longa data como arrendamentos conjuntos, tanto do 
terreno como de suas edificações. i) Como arrendatária: A Companhia reconhece um ativo de direito 
de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso 
é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de iní-
cio, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está 
localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do 
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente para a 
Companhia no final do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que 
a Companhia exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado ao 
longo da vida útil do ativo subjacente, que é determinada nas mesmas bases do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arren-
damento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no ar-
rendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo 
como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os 
termos do contrato e o tipo de ativo arrendado. A taxa incremental nominal aplicada em 31 de 
dezembro de 2024 foi de 11,07% ao ano. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia ar-
renda equipamentos de TI com prazos de contrato de um a três anos. Esses arrendamentos são de 
curto prazo e/ou arrendamentos de itens de baixo valor. A Companhia optou por não reconhecer os 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para esses arrendamentos. l) Receita operacio-
nal: Venda de produtos: A receita operacional de venda de produtos é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando (ou à medida 
que) a entidade satisfizer à obrigação de performance ao transferir o bem ou o serviço (ou seja, um 

ativo) prometido ao cliente, ou seja, quando os produtos são entregues e aceitos pelos clientes. O 
ativo é considerado transferido quando (ou à medida que) o cliente obtiver o controle desse ativo. 
O controle do ativo refere-se à capacidade de determinar o uso do ativo e de obter substancialmen-
te a totalidade dos benefícios restantes provenientes do ativo. O controle inclui a capacidade de 
evitar que outras entidades direcionem o uso do ativo e obtenham benefícios desse ativo. m) Re-
ceitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • 
Receitas de juros sobre aplicações financeiras, descontos obtidos, variações monetárias e cambiais 
ativas; e • Despesas com juros e encargos sobre empréstimos e impostos parcelados, variações 
monetárias e cambiais passivas e taxas bancárias. A receita e a despesa de juros são reconhecidas 
no resultado pelo método dos juros efetivos. n) Imposto de renda e contribuição social: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado. i) Despesa de imposto de renda e contribuição social corren-
te: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercí-
cio, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios ante-
riores. ii) Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. As mudan-
ças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto 
de renda e contribuição social diferido. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos pre-
juízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável 
que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tribu-
táveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis rele-
vantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer inte-
gralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para 
as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequên-
cias tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus 
ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. 4. Adoção das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) e CPC 
novas e revisadas: Recentemente, foram emitidas novas normas e interpretações contábeis, os 
quais entrarão em vigência na data efetiva e a empresa avaliou e não identificou impactos signifi-
cativos nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024. As principais normas alteradas 
são: Data Efetiva: 1º de janeiro de 2024: Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao 
IAS 7 e IFRS 7: as alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem 
as características dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem divulgação adicional de 
tais acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os usuários das demonstra-
ções financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores sobre 
os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. Data Efetiva: 1º de 
janeiro de 2025: Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreen-
dimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstra-
ções Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: 
em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronun-
ciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as 
normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização 
do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial 
(MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Indivi-
duais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas De-
monstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no 
Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, 
concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 
09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava 
desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações poste-
riores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. Alterações ao CPC 
02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 
37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: em setembro de 2024, O Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, 
que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações 
no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 
de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Con-
tabilidade. As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os pro-
cedimentos para moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser avaliada 
na data de mensuração com base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a 
entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações com 
múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. O pronun-
ciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, para que 
os usuários das demonstrações contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos 
e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. Data Efetiva: 1º de janeiro de 2027: IFRS 18 
- Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 
18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. 
O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do 
exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a 
classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma 
das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui 
novos requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “fun-
ções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e 
das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente 
ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida 
para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do 
período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos 
fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros 
padrões. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações: em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegí-
veis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos 
de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegí-
vel, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no 
IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve 
ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, 
disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. A 
Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma e não espera que estas normas gerem 
impacto material nas demonstrações financeiras de exercícios sociais subsequentes.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa 36 25
Bancos conta movimento 680 604
Aplicações financeiras 31.650 8.032

32.366 8.661
As aplicações financeiras estão compostas conforme quadro abaixo:

2024 2023 Rendimento
Aplicação Automática 440 8.032 10,22% a.a
Compromissada 2.507 75% CDI
CDB - Pós 18.289 101,5% CDI
Fundo de Investimento 10.414 12% a.a
Total 31.650 8.032
A análise de exposição da Companhia a riscos de crédito está demonstrada na nota explicativa nº 
27. O aumento expressivo no saldo de aplicações financeiras em 2024 decorre da estratégia da Com-
panhia de otimizar a liquidez e rentabilidade dos recursos disponíveis, em função da gestão finan-
ceira mais eficiente ao longo do exercício. Adicionalmente, em 2024, a Companhia obteve captação 
de recursos junto ao BNDES, cujos valores foram temporariamente alocados em aplicações finan-
ceiras de curto prazo até sua destinação final para investimentos produtivos e capital de giro. Não 
há restrições sobre os saldos de caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
6. Contas a receber de clientes

2024 2023
Clientes nacionais 43.225 38.266
Clientes estrangeiros (Nota nº 27) 2.598 1.158

45.823 39.424
(-) Antecipação de recebíveis (i) (26.855) (3.703)
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (ii) – (268)

(26.855) (3.971)
18.968 35.453

(i) O saldo refere-se à operação bancária de antecipação de recebíveis baseada na transferência de 
domicílio bancário simples, sem garantia ou caução de contas a receber, sem coobrigação e com 
depósito de documentos pela Companhia, com uma taxa média de juros de 1,35% a.m.. O aumento 
expressivo desse saldo em 2024 reflete uma estratégia de gestão de caixa para melhorar a liquidez 
no curto prazo. (ii) A Companhia adota como prática provisão para perda esperada os títulos de 
clientes que permanecem inadimplentes por mais de 360 dias, exceto se: (a) Exista uma cobrança 
judicial em curso; (b) Exista o fornecimento de material contínuo para o cliente (cliente ativo), 
podendo ser compensado com a cobrança em conjunto de outras duplicatas; (c) Comprova-se que 
as cobranças realizadas estão em resultando em uma negociação de recuperação em curso; (d) Em 
caso de faturamento de Ferramental, que haja a comprovação de que o vencimento ajustado está 
adimplente com as cláusulas do contrato; (e) Em casos de Notas de Débito, que haja a comprova-
ção de que falta o respectivo reconhecimento do débito internamente ou que a negociação para 
ressarcimento do débito ainda esteja em curso. Considerando o contexto do mercado e o conjunto 
de clientes da empresa, que se limita às grandes montadoras e fornecedores do país, há isenção 
de análise econômica para definição de limite de crédito de clientes. Sendo que este, deve ser 
estabelecido no sistema com base na estimativa de faturamento resultante da soma dos contratos 
de fornecimento em vigor. Para o processo de implantação de novos clientes, é necessário avaliar a 
situação financeira em que o mesmo se encontra, verificar suas informações em órgãos de proteção 
ao crédito, como o Serasa, e conduzir uma avaliação de crédito em conjunto com a equipe comer-
cial, com o aval da diretoria financeira. A Companhia vende produtos e componentes para empresas 
de grande porte e substancialmente no setor automotivo, com a seguinte participação percentual e 
concentração por cliente abaixo demonstrada:
Cliente % de concentração
Volkswagen (“VW”) 46%
Meritor do Brasil 18%
Volkswagen (“Truck & Bus”) 7%
Volvo do Brasil 6%
Outros 23%
Total 100%
A abertura das contas a receber de clientes nacionais e estrangeiros pode ser assim demonstrada:
A vencer: 2024 2023
A vencer até 30 dias 37.831 24.774
A vencer a mais de 30 dias 2.698 12.263
Total a vencer 40.529 37.037
Vencidos: 
De 1 a 30 dias 1.615 58
De 31 a 90 dias 1.998 131
De 91 a 180 dias 1.681 2.198
Há mais de 180 dias – –
Total de vencidos 5.294 2.387
Total Geral 45.823 39.424
A provisão para perda esperada tem a seguinte movimentação nos exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023.
Provisão para perdas esperadas 2024 2023
Saldo inicial (268) (74)
Adição – (194)
Baixa 268 –
Saldo final – (268)
7. Estoques 2024 2023
Produtos acabados 26.389 33.399
Produtos em elaboração 1.529 1.216
Produtos semi acabados 53.259 59.375

Matérias-primas 27.578 28.998
Materiais de consumo auxiliares e outros 5.689 4.915
Ferramentais em construção 4.875 10.224
Sucata 30 3
Adiantamento a fornecedores 5.102 4.238
Importações em andamento 158 236
(-) Provisão Perda Estoque (1.099) (9.549)
  123.510 133.055
A Companhia realiza avaliações periódicas sobre a necessidade de provisão para perdas em es-
toques, considerando critérios como obsolescência, deterioração e baixa rotatividade dos itens 
armazenados. A movimentação da provisão para perda de estoques em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 é apresentada a seguir:
a) Provisão para Perda de Estoques:

2024 2023
Perda de Inventário – (7.688)
Valor Realizavel liquido (1.099) (1.861)

(1.099) (9.549)
O saldo da provisão para perda de estoques apresentou uma redução significativa em 2024, refle-
tindo a revisão dos critérios internos para ajustes de itens obsoletos e a efetiva movimentação dos 
estoques considerados com baixo giro. A Companhia segue monitorando continuamente os estoques 
e aplicando estratégias de otimização, garantindo um controle rigoroso sobre os itens armazenados 
e minimizando impactos financeiros decorrentes de perdas.
8. Impostos a recuperar 2024 2023
IPI a recuperar 5.071 10.494
ICMS a compensar 478 993
IRPJ a Compensar 396 179
Crédito ação PIS e COFINS - ICMS na base de cálculo (i) 13.736 44.109
ICMS Sobre Aquisição de ativo Imobilizado 3.073 1.979
PIS a recuperar sobre aquisição de imobilizado 694 533
COFINS a recuperar sobre aquisição de imobilizado 2.803 2.048
Crédito ação FGTS (ii) 6.295 6.295
Outros 384 633

32.930 67.263
Circulante 26.635 39.466
Não circulante 6.295 27.797
(i) Em 29 de novembro de 2018, ocorreu o trânsito em julgado no qual a Companhia obteve êxito em 
ação contra a Fazenda Federal, relacionada à não inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS. A Companhia obteve o direito de compensar valores indevidamente recolhidos entre 2002 e 
2016. O montante de créditos reconhecidos foi revisado anualmente com base na evolução do tema 
e atualização dos valores pela Taxa Selic. Durante 2024, houve uma redução no saldo do crédito 
decorrente da utilização gradual para compensação tributária, reduzindo o saldo de R$ 44.109 
mil em 2023 para R$ 13.736 mil em 2024. (ii) Em 27 de fevereiro de 2015, ocorreu o trânsito em 
julgado no qual a Companhia obteve êxito em ação contra a União Federal, INSS e Caixa Econômica 
Federal, referente à não obrigatoriedade do recolhimento das contribuições ao FGTS previstas na Lei 
Complementar 110/2001. O crédito total reconhecido foi de R$ 6.295 mil, mantido integralmente 
no ativo não circulante, aguardando as fases finais do processo de habilitação para utilização. A 
Companhia segue monitorando e utilizando os créditos tributários de forma eficiente, conforme 
permitido pela legislação vigente. 9. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de 
ativos e passivos, assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a 
operações com partes relacionadas, decorrem de transações mantidas com sua controladora, coli-
gadas, acionistas e demais profissionais-chave da Administração, e estão de acordo com transações 
semelhantes as praticadas pelo mercado. As principais operações efetuadas durante o exercício são 
demonstradas no quadro a seguir: a) Ativo não circulante:

2024 2023
Fobrasa Comércio de Máquinas Ltda. – 3.717
 – 3.717
Durante o exercício de 2024, a Companhia realizou a cessão dos direitos creditórios referentes ao 
saldo do empréstimo concedido à Fobrasa Comércio de Máquinas Ltda. para a Delga Participações 
S.A., no contexto do décimo sexto aditamento à escritura de debêntures. Essa operação foi rea-
lizada com o objetivo de integralização de capital na Fobrasa, conforme previsto no aditamento. 
Dessa forma, o saldo de R$ 3.717 mil foi baixado do ativo da Companhia, sem impacto em caixa, e 
formalizado nos termos do referido aditamento. Movimentação de empréstimos a partes relacionadas:

Empresa 31/12/2023
Cessão de 
direito (i)

Provisão 
de juros

Recebimento 
de juros 31/12/2024

Fobrasa Comércio 
 de Máquinas Ltda. 3.717 (3.717) – –

3.717 (3.717) – – –

Empresa 31/12/2022
Recebimento 

principal
Provisão 
de juros

Recebimento 
de juros 31/12/2023

Tamet Estamparia 
 Pesada Ltda. 3.910 (280) 87 – 3.717
Fobrasa Comércio 
 de Máquinas Ltda. 3.059 (3.059) – –

6.969 (3.339) 87 – 3.717
(i) A cessão de direitos foi formalizada como parte do décimo sexto aditamento à escritura de 
debêntures.da Delga Indústria e Comércio S.A., garantindo a correta destinação dos recursos.
b) Resultado: 2024 2023
Custos e despesas:
Delga Participações S.A. (i) (9.280) (9.103)

(9.280) (9.103)
(i) Refere-se a custo com aluguel de instalações junto a controladora pelas filais de Diadema, 
Ferraz de Vasconcelos, Anchieta e Jarinu com prazo de,terminado e atualização com base no ICV/
Diese e IGPM, respectivamente. Controladora: A controladora da Companhia é a Delga Participações 
S.A., que detêm 99,99% das ações que representam o seu capital social, a qual é controlada pelos 
acionistas Maria Ione Victollo Delgado, Carla Milena Delgado, Vanessa Augusta Delgado de Azevedo 
Pimentel e Antonio Augusto Delgado Junior. Remuneração do pessoal-chave da administração: Em 31 
de dezembro de 2024 a remuneração do pessoal-chave da administração, que contempla a Direção 
e o Conselho de Administração, totalizou R$ 7.786 (R$ 7.507 em 2023), registrados no grupo de 
despesas administrativas e inclui salários, remunerações variáveis e benefícios diretos e indiretos. 
10. Direito de uso e arrendamentos a pagar: a) Movimentação direito de uso:

Terrenos e edifícios
Em 1º de janeiro de 2024 28.759
Adições 1.415
Outros (6.628)
Despesas de amortização do exercício (7.188)
Em 31 de dezembro de 2024 16.358

Terrenos e edifícios
Em 1º de janeiro de 2023 27.572
Adições 8.109
Despesas de amortização do exercício (6.922)
Em 31 de dezembro de 2023 28.759
O saldo de direito de uso corresponde aos contratos de arrendamento mercantil, reconhecidos 
conforme o CPC 06 (R2) / IFRS 16, que requer o reconhecimento dos ativos arrendados no balanço 
patrimonial, com correspondente passivo financeiro. Durante o exercício de 2024, houve adições 
no montante de R$ 1.924 mil, refletindo novas contratações de arrendamentos, e amortizações de 
R$ 14.325 mil, impactando o saldo final do direito de uso. b) Movimentação dos arrendamentos 
a pagar:

31/12/2023 Adição
Pagamento 

de principal Outros
Pagamento 

de juros
Provisão 
de juros 31/12/2024

31.784 1.924 (7.962) (6.628) (2.271) 2.271 19.118
31.784 1.924 (7.962) (6.628) (2.271) 2.271 19.118

2024 2023
Arrendamentos a pagar 19.117 31.784
Circulante 8.217 6.188
Não circulante 10.900 25.596

31/12/2022 Adição
Pagamento 

de principal
Pagamento 

de juros
Provisão 
de juros 31/12/2023

30.429 8.277 (6.922) (3.640) 3.640 31.784
30.429 8.277 (6.922) (3.640) 3.640 31.784

2023 2022
Arrendamentos a pagar 31.784 30.429
Circulante 6.188 5.898
Não circulante 25.596 24.531
As adições dos contratos de arrendamentos são transações que não afetam caixa. 11. Ativo imo-
bilizado: As movimentações do imobilizado em 2024 e 2023 estão demonstradas nos quadros a 
seguir: a) Custo:

31/12/2023 Adições Baixas
Transfe-

rência 31/12/2024
Terrenos 294 – – 294
Edifícios 10.243 – – 10.243
Gastos Reabertura - Filial Anchieta 43 – (42) 1
Instalações 22.270 33 (3) 51 22.351
Máquinas e Equipamentos 236.034 4.391 (2.294) 32.427 270.558
Móveis e utensílios 1.002 142 (24) 1.120
Veículos 1.424 – – 1.424
Equipamentos C.P.D. 1.839 52 (2) 1.889
Aparelhos e acessórios 5.053 120 (28) 5.145
Benfeitorias em imóveis 54.038 9 – 589 54.636
Veículos industriais 95 – – 95
Instalações administrativas 712 17 – 729
Embalagens Industriais 8.708 489 (132) 1.926 10.991
Bens de pequeno valor 1 – – 1
Ferramentas 711 10 (5) 716
Imobilizações em Andamento 33.974 20.236 – (34.993) 19.217
Total do custo 376.441 25.499 (2.530) 399.410

31/12/2022 Adições Baixas
Transfe-

rência 31/12/2023
Terrenos 294 – – – 294
Edifícios 10.243 – – – 10.243
Gastos pré-operacionais 542 – (499) – 43
Instalações 22.180 90 – – 22.270
Máquinas e equipamentos (i) 208.480 21.503 – 6.051 236.034
Móveis e utensílios 996 8 (2) – 1.002
Veículos 1.467 – (43) – 1.424
Equipamentos CPD 1.821 18 – – 1.839
Aparelhos e acessórios 5.039 14 – – 5.053
Benfeitorias em imóveis 54.038 – – – 54.038
Veículos industriais 95 – – – 95
Instalações administrativas 653 59 – – 712
Embalagens Industriais 7.509 1.163 – 36 8.708
Bens de pequeno valor 1 – – – 1
Ferramentas 292 – – 419 711
Imobilizações em andamento 22.804 17.676 – (6.506) 33.974
Total do custo 336.454 40.531 (544) – 376.441
(i) Retroffiting Máquinas: Em conformidade com as normas vigentes, em 2023 a cia realizou à ava-
liação técnica do Retroffiting dos equipamentos e ao aumento da vida útil do sistema mecânico e 
eletrônico, O projeto de Retroffiting dos equipamentos consistiu na modernização e adequação dos 
sistemas mecânicos e eletrônicos, visando aprimorar a eficiência operacional e prolongar a vida útil 
dos mesmos. Foram adotadas medidas de atualização tecnológica e substituição de componentes 
obsoletos, com o objetivo de garantir a operação segura e eficaz dos equipamentos. Após análise 
minuciosa dos documentos fornecidos, foram ativadas despesas no montante total de R$ 19.489, 
as quais são referentes aos exercícios de 2019 a 2022, conforme especificações dos equipamentos. 
As intervenções realizadas contribuíram significativamente para o aumento da vida útil do sistema
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mecânico e eletrônico em questão. b) Depreciação acumulada:
Taxa de depre- 

ciação % a.a. 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Edifícios 4 (4.893) (404) – (5.298)
Instalações 10 (17.691) (1.292) – (18.983)
Máquinas e equipamentos 5 (120.916) (11.731) 1.180 (131.467)
Móveis e utensílios 10 (869) (36) 2 (903)
Veículos 20 (1.130) (5) – (1.135)
Equipamentos CPD 20 (1.781) (26) – (1.807)
Aparelhos e acessórios 10 (4.867) (33) – (4.900)
Benfeitorias em imóveis 4 (15.421) (2.162) – (17.583)
Veículos industriais 20 (94) – – (94)
Embalagens industriais 10 (6.177) (954) – (7.131)
Bens de pequeno valor 100 (1) – – (1)
Instalações administrativas 20 (392) (40) – (432)
Ferramentas 10 (312) (44) – (356)
Total da depreciação acumulada (174.544) (16.727) 1.182 (190.090)
Imobilizado líquido 201.895 209.320

Taxa de depre- 
ciação % a.a. 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023

Edifícios 4 (4.489) (405) – (4.893)
Instalações 10 (16.372) (1.319) – (17.691)
Máquinas e equipamentos (i) 5 (106.962) (13.954) – (120.916)
Móveis e utensílios 10 (826) (44) 1 (869)
Veículos 20 (1.169) (4) 43 (1.130)
Equipamentos CPD 20 (1.737) (44) – (1.781)
Aparelhos e acessórios 10 (4.831) (36) – (4.867)
Benfeitorias em imóveis 4 (13.262) (2.159) – (15.421)
Veículos industriais 20 (94) – – (94)
Embalagens industriais 10 (5.247) (930) – (6.177)
Bens de pequeno valor 100 (1) – – (1)
Instalações administrativas 20 (333) (59) – (392)
Ferramentas 10 (269) (43) – (312)
Total da depreciação acumulada (155.592) (18.997) 44 (174.545)
Imobilizado líquido 180.862 201.895
(i) No montante da depreciação de Máquinas e Equipamentos está incluso o valor de R$ 5.797 o qual 
é referente a operação de Retroffiting conforme mencionado na nota (a), item (i) acima. A Com-
panhia efetuou avaliação da vida útil-econômica dos itens do ativo imobilizado e concluiu que as 
taxas de depreciação e amortização utilizadas estão adequadas. Não houve custos de capitalização 
de empréstimos oriundos de imobilização incorridos no exercício findo de 31 de dezembro de 2024. 
12. Empréstimos e financiamentos: A Companhia mantém contratos de empréstimos e financia-
mentos com diversas instituições financeiras para atender às suas necessidades de capital de giro e 
investimentos. A composição da dívida em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está detalhada a seguir:
Instituição Modalidade Moeda Vencimento Taxa de juros 2024 2023

BNDES FINAME Reais 15/10/2040
TLP + 4,40% 
+ 5,48% a.a. 41.572 –

CBB Capital de giro Reais 03/11/2026 CDI + 2,58% a.a. 1.432 1.174
Banco do Brasil Capital de giro Reais 01/12/2026 CDI + 2,58% a.a. 35.980 34.165
Sofisa Capital de giro Reais 15/12/2027 CDI + 6,93% a.a. 26.772 23.559
Bancos Risco sacado (i) Reais 26/03/2025 20,13% a.a. 46.844 31.519
Fundos Risco sacado (i) Reais 26/03/2025 25,95% a.a. 37.352 40.870
Total 189.952 131.287
Passivo circulante 119.647 106.445
Passivo não circulante 70.305 24.842
Principais Covenants: não sofrer protesto cambiário, não requerer recuperação extrajudicial ou ju-
dicial, não haver processo de falência, não sofrer ação judicial ou procedimento fiscal que coloque 
em risco as garantias constituídas, não promover alterações societárias relacionadas a fusão, cisão, 
liquidação, dissolução, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização societária sem a 
prévia anuência do banco, não realizar distribuição ou pagamento de dividendos, juros sobre capital 
próprio, redução de capital social, partes beneficiárias, amortizações de ações, bonificações em 
dinheiro ou quaisquer outras modalidades de remuneração que seja devida aos acionistas, exceto os 
dividendos obrigatórios previstos no artigo 202 da Lei 6404/76, limitado a 25% do lucro líquido do 
período. (i) Risco sacado: O grupo Delga possui um programa para fomentar a aquisição de insumos, 
operacionalizado através de plataformas 100% digitais. A efetiva antecipação dos recebíveis depen-
de do aceite por parte de seu principal fornecedor, tendo em vista que a participação do mesmo não 
é compulsória. A instituição financeira que ofertar a menor taxa de desconto passa a ser a credora 
das faturas efetivamente antecipadas, possibilitando ao fornecedor o recebimento antecipado e, 
consequentemente, o alongamento dos prazos de pagamento das obrigações da Companhia, a qual 
não é ressarcida e/ou beneficiada pela instituição financeira que realizar a operação de descontos 
por qualquer pagamento executado antes da data de vencimento acordada junto ao fornecedor. O 
vencimento da dívida de longo prazo está assim demonstrado:
Ano 2024 2023
2025 13.087
2026 28.284 11.755
2027 11.686 –
2028 8.006 –
2029 8.006 –
A partir de 2030 14.322 –
 70.305 24.842
Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

31/12/2023 Captação
Pagamento Provisão Pagamento

31/12/2024de principal de juros de juros
131.287 400.072 (326.824) 11.806 (26.388) 189.953
131.287 400.072 (326.824) 11.806 (26.388) 189.953

31/12/2022 Captação
Pagamento Provisão Pagamento

31/12/2023de principal de juros de juros
84.970 220.272 (174.294) 22.831 (22.492) 131.287
84.970 220.272 (174.294) 22.831 (22.492) 131.287
A Companhia realizou novas captações de R$ 41.872 mil, destacando-se os recursos obtidos junto 
ao BNDES, utilizados para capital de giro e investimentos. O pagamento de principal totalizou R$ 
36.782 mil, e os juros pagos no período foram de R$ 26.310 mil, refletindo o perfil de amortização 
dos contratos. As linhas de financiamentos possuem como garantia os próprios bens, notas pro-
missórias e aval dos acionistas controladores. A Companhia mantém políticas de gestão da dívida 
alinhadas com seu planejamento financeiro, monitorando as taxas de juros e prazos de vencimento 
para otimizar sua estrutura de capital. Garantias: Cláusulas restritivas Covenants: A Companhia 
atendeu as cláusulas restritivas existentes nos contratos de empréstimos e financiamentos vigentes 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 13. Debêntures: Em 14 de abril de 2014 foi emitida a 2ª 
emissão de debentures privadas não conversíveis em ações com a liquidação da 1ª emissão:
Classificação da emissão: 2ª emissão
Data da emissão: 14 de abril de 2014
Data final da liquidação: 12 de setembro de 2024
Quantidade: 900
Valor total da emissão: R$ 90.000

Espécie:
Debêntures da espécie com garantia real, com garantias adicionais fidejussória 
e real, nos termos do artigo 58, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações 
conforme descritas nas cláusulas 4.10 e 4.11 do instrumento particular. 

Forma: Não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, sem a emissão de cer-
tificado.

Remuneração 
mensal:

A cada debênture a partir de 06 de setembro de 2019 até 11 de setembro de 
2021: Taxas médias diárias do DI - Depósitos Interfinanceiros +1,00% a.a. A 
cada debênture a partir de 12 de setembro de 2021: Taxas médias diárias do 
DI - Depósitos Interfinanceiros +2,00% a.a..

Pagamento da 
remuneração: Mensalmente, a partir de 12 de maio de 2015.

Pagamento do 
principal:

R$ 90.000 serão pagos em 48 parcelas mensais a partir de 12/10/2020, junto 
com a remuneração mensal.

Garantias: Fiança da controladora, da coligada e dos acionistas da Companhia e imóveis 
próprios e de empresas ligadas.

Obrigações adi-
cionais - Índices 
financeiros:

Dívida líquida/EBITDA igual ou menor a 5,0 em 2021. Para 2022 será igual ou 
menor 3,5 e em 2023 será igual ou menor 3,0.

Obrigações adi-
cionais - Outras 
principais

Não haver variação negativa superior a 10% dos ativos imobilizados líquidos do 
grupo econômico; não distribuição ou pagamento de dividendos de lucros aos 
acionistas da emissora em valor superior a 50% do lucro líquido limitado a R$ 7 
milhões; e entrega das demonstrações financeiras auditadas até 30 de abril de 
2023, com possibilidade de extensão por mais trinta dias.

As debêntures estão classificadas nas demonstrações financeiras pelo seu valor original, acrescido 
da remuneração mensal e deduzido do valor dos custos necessários da transação, com vencimento 
final em 12 de agosto de 2027, conforme o 16º Aditamento à Escritura de Debêntures. A Companhia 
não incorreu em custos de captação em 2024 e 2023, conforme definições do Pronunciamento 
Técnico CPC 08 (R1) - Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis Em 2024, a Companhia assinou o 16º adita-
mento junto aos debenturistas, o qual contempla as seguintes alterações: Taxa da operação: Ma-
nutenção de CDI + 2,00% a.a. para todo o período restante da emissão. Nova data de vencimento: 
O vencimento das debêntures foi prorrogado para 12 de agosto de 2027, alterando o cronograma 
de pagamento. Amortização Extraordinária Obrigatória - Cash Sweep: Caso haja geração de caixa 
excedente, a Companhia poderá ser obrigada a realizar amortizações extraordinárias, limitadas a 
R$ 40 milhões, conforme cláusula 5.3 do aditamento. Distribuição de dividendos: A Companhia 
não poderá distribuir dividendos ou realizar mútuos aos acionistas durante a vigência do contrato, 
exceto os dividendos obrigatórios previstos no artigo 202 da Lei 6.404/76, limitados a 25% do lucro 
líquido do período. Covenants financeiros: A Companhia deverá manter os seguintes índices finan-
ceiros: • Dívida Líquida / PATRIMONIO LÍQUIDO: ≤ 3,0x. Entrega das Demonstrações Financeiras: A 
Companhia deverá apresentar demonstrações financeiras auditadas até 30 de abril de cada ano, com 
possibilidade de extensão por até 30 dias, mediante justificativa.

2024 2023
Debêntures 33.678 59.151
Circulante 12.893 59.151
Não circulante 20.785 –
O vencimento da dívida está assim demonstrado:
2025 2026 2027 Total
12.893 12.471 8.314 33.678
Movimentação das debêntures:

31/12/2023 Captação
Pagamento 

principal
Provisão 
de juros

Pagamento 
de juros 31/12/2024

59.151 – (25.368) 6.145 (6.250) 33.678
59.151 – (25.368) 6.145 (6.250) 33.678

31/12/2022 Captação
Pagamento 

principal
Provisão 
de juros

Pagamento 
de juros 31/12/2023

74.698 – (15.300) 9.472 (9.719) 59.151
74.698 – (15.300) 9.472 (9.719) 59.151
Cláusulas restritivas covenants: O contrato de Debênture está sujeito a cláusulas restritivas, que 
estabelece a manutenção de índices financeiros e não financeiros conforme acima demonstrado, as 
quais, a Companhia atendeu em 31 de dezembro de 2024 e 2023, tomando como base as demons-
trações contábeis consolidadas do Grupo Delga Participações S.A. 14. Fornecedores: Os saldos de 
fornecedores em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão assim compostos:

2024 2023
Fornecedores nacionais 55.795 51.924
Fornecedores estrangeiros (Nota nº 27) 4.182 677
 59.977 52.601
Passivo circulante 59.977 52.601
Passivo não circulante – –
Os saldos apresentados referem-se a obrigações com fornecedores de matéria-prima, insumos e 
serviços relacionados às operações da Companhia, com prazos médios de pagamento alinhados às 
práticas comerciais do setor. O aumento no saldo de fornecedores estrangeiros em 2024 decorre do 
crescimento das importações de insumos estratégicos para a produção. 15. Obrigações trabalhis-
tas e sociais: Os saldos das obrigações trabalhistas e sociais da Companhia em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 estão assim compostos:

2024 2023
Ordenados e salários 3.523 4.947
Encargos sociais - INSS e FGTS 6.000 3.417
Provisão de férias e encargos 15.278 14.794
Rescisões a pagar 8 55
Provisão Bônus / PLR 5.459 3.271
Outras 231 185

30.499 26.669
O aumento do saldo das obrigações trabalhistas em 2024 deve-se, principalmente, ao crescimento 
da provisão de bônus e PLR, refletindo a política de remuneração variável da Companhia e o desem-
penho do exercício. Além disso, houve um acréscimo na provisão de encargos sociais (INSS e FGTS), 
compatível com o aumento das provisões salariais e de benefícios. A Companhia mantém controles 
rigorosos sobre suas obrigações trabalhistas, garantindo o cumprimento da legislação vigente e 
o correto provisionamento dos valores a serem pagos. 16. Obrigações fiscais e tributárias: Os 
saldos das obrigações fiscais e tributárias da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão 
assim compostos:

2024 2023
ICMS 4.236 9.516
ISS 193 102
IRRF 64 43
PIS/COFINS 1.241 1.177
Outras 802 681

6.536 11.519
A redução do saldo total de obrigações fiscais e tributárias em 2024 decorre, principalmente, da 
diminuição do saldo de ICMS a pagar, reflexo de ajustes na política de créditos fiscais e otimização 
da gestão tributária da Companhia ao longo do exercício. As obrigações tributárias são reconheci-
das no passivo da Companhia e liquidadas conforme os vencimentos previstos na legislação fiscal 
aplicável. 17. Parcelamentos de impostos: A Companhia possui parcelamentos de tributos federais 
e estaduais, conforme demonstrado a seguir:

2024 2023
ICMS (i) 29.145 44.486
INSS (iii) 8.156 14.309
PERT RFB (ii) 12.261 9.999
PIS E COFINS – 1.973
LITIGIO ZERO – 973
Juros a Transcorrer (iv) (12.090) –
Total 37.472 71.740
Passivo circulante 23.904 46.570
Passivo não circulante 13.568 25.170
A redução no saldo total de parcelamentos em 2024 reflete pagamentos realizados no período e 
a regularização de tributos anteriormente parcelados, principalmente no ICMS e INSS. (i) ICMS: 
Entre 2007 e 2022, a Companhia protocolou diversos pedidos de parcelamento de débitos esta-
duais relacionados ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), com períodos de 
amortização entre 7 e 120 meses (até 11/2025). Os parcelamentos estão sendo pagos conforme 
os cronogramas deferidos e são atualizados pela taxa SELIC. (ii) PERT - Lei 13.496/17: Em 14 de 
novembro de 2017, a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), 
abrangendo débitos junto à Receita Federal do Brasil (RFB). A modalidade aderida prevê o pagamen-
to com entrada de 20% do valor consolidado da dívida, sem reduções, em cinco parcelas mensais 
e sucessivas, e o saldo remanescente parcelado em até 145 prestações mensais (até 03/2031). O 
programa prevê redução de 80% dos juros de mora e 50% das multas de mora, de ofício ou isoladas, 
conforme estabelecido pelo art. 2º da Lei nº 13.496/2017. (iii) INSS e RFB Lei 11.941/09: Em 25 de 
novembro de 2009, a Companhia optou pela migração de débitos do PAES federal para o REFIS IV, 
instituído pela Lei nº 11.941/09. O parcelamento foi formalizado em até 180 meses, sendo mantido 
regularmente desde sua adesão. A permanência no programa está condicionada à quitação pontual 
das parcelas, que são corrigidas mensalmente pela taxa SELIC. Nos últimos anos, a Companhia reali-
zou novas adesões ao REFIS IV para regularização de débitos, com contratos formalizados em 2020 
(R$ 16.361 mil, em até 60 meses), 2021 (R$ 10.524 mil) e 2022 (R$ 6.785 mil), cujos pagamentos 
seguem o cronograma estabelecido. (iv) Em 31 de dezembro de 2023, os valores de parcelamentos 
apresentavam os saldos brutos, ou seja, já incluíam os juros a transcorrer nas respectivas linhas 
de tributos. A partir de 2024, com o objetivo de aprimorar a qualidade da informação e conferir 
maior transparência à demonstração dos saldos de parcelamentos, a Companhia passou a evidenciar 
separadamente o montante de juros a transcorrer, deduzindo-os da soma dos valores a pagar. Essa 
mudança não representa alteração no valor total dos parcelamentos, apenas uma reclassificação 
contábil que torna a composição mais aderente às melhores práticas de divulgação contábil.
Escalonamento dos parcelamentos:
2025 2026 2027 2028 ou mais Total
23.904 5.862 4.401 3.305 37.472
A Companhia segue acompanhando sua estratégia de gestão tributária para manter a regularidade 
fiscal e otimizar a utilização dos benefícios dos programas de parcelamento. 18. Adiantamen-
to de clientes: Os valores registrados como adiantamento de clientes referem-se a recebimentos 
antecipados por produtos e serviços a serem entregues ou prestados em períodos subsequentes. A 
composição dos saldos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é apresentada a seguir:

2024 2023
Adiantamento de clientes 6.859 9.628
Total 6.859 9.628
A redução do saldo de adiantamentos de clientes em 2024 decorre da entrega de pedidos previa-
mente faturados e reconhecidos como receita ao longo do exercício. A Companhia segue reconhe-
cendo esses valores conforme a entrega dos bens e serviços, em conformidade com as práticas 
contábeis aplicáveis. O adiantamento será liquidado considerando os faturamentos programados 
dos ferramentais dos novos projetos em andamento 19. Provisões para perdas em processos 
judiciais: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos de nature-
za tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais 
e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a 
expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de cons-
tituição de provisão. A administração da Companhia, com base em informações de seus assessores 
jurídicos, efetua análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com 
base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão com risco de 
perda provável em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com 
as ações em curso, como se segue:
Natureza 31/12/2022 Adições 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Trabalhistas 1.468 5.642 7.110 1.673 (1.952) 6.831
Fiscais – – – 177 – 177
 1.468 5.642 7.110 1.850 (1.952) 7.008
A Companhia e suas controladas possuem depósitos judiciais para fazer face aos processos atual-
mente discutidos judicialmente, os quais totalizam os seguintes valores:

2024 2023
Depósitos Judiciais Trabalhistas 1.959 1.836
Depósitos Judiciais Cíveis 41 41
Depositos Judiciais 2.000 1.877
Processos possíveis: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui contingências passivas traba-
lhistas e tributárias no montante de R$ 14.415 (R$ 13.953 em 2023), que na opinião de seus con-
sultores jurídicos a probabilidade de perda é classificada como possível. 20. Patrimônio líquido: a) 
Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2024 é de R$ 47.299, 
representado por 47.298.832 ações ordinárias nominativas no valor nominal unitário de R$1,00 
cada uma, integralmente subscritas e integralizadas pelos sócios, cuja abertura é conforme segue:
Acionista Quantidade de ações Valor
Delga Participações S.A. 47.298.830 47.299
Maria Ione Victtolo Delgado 2 –
 47.298.832 47.299
Não houve qualquer movimentação no capital social da Companhia nos exercícios de 2024 e 2023. 
b) Reserva legal: De acordo com o Estatuto Social da Companhia, deverão ser aplicados 5% (cinco 
por cento) do lucro líquido apurado a cada exercício na constituição de reserva legal, até que o 
seu montante atinja 20% (vinte por cento) do capital social, desde que a Companhia não tenha 
prejuízos acumulados superiores ao lucro auferido. c) Política de dividendos: Os acionistas terão 
direito a receber, em cada exercício social, um dividendo mínimo obrigatório equivalente a 1% 
(um por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado conforme artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em 
2024, a Companhia registrou a distribuição de dividendos no montante de R$ 11.597 mil, conforme 
demonstrado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL). Essa distribuição não 
decorreu de deliberação por lucro do exercício, mas está diretamente vinculada à cessão de direito 
firmada no contexto do 16º Aditamento à Escritura de Debêntures. Essa operação não comprometeu 
a saúde financeira da Companhia e está em conformidade com as disposições legais e contratuais 
vigentes. 21. Receita líquida: A receita líquida da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
está assim demonstrada:

2024 2023
Receita de venda de mercadorias (1.117.066) (1.007.102)
Receita de ferramental (29.448) (20.386)
Outras (13) (1000)
Deduções da receita 255.677 236.411
Receita líquida (890.850) (792.077)
Receita de venda de mercadorias: Apresentou um crescimento de 10,9%, impulsionado pela maior 
demanda do setor e pela recuperação parcial do mercado consumidor. Receita de ferramental: 
Cresceu 44,5%, refletindo um maior volume de projetos e investimentos realizados pelos clientes 
da Companhia, principalmente no segmento automotivo. As deduções da receita são compostas
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DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Diretores e Acionistas da Delga Indústria e Comércio S.A. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da Delga Indústria e Comércio S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - 
Reapresentação dos valores correspondentes: Conforme mencionado na nota explicativa 2.1, em 
decorrência da correção de erro relacionado à classificação incorreta de determinados itens de despesa 
administrativas na rubrica de custo da mercadoria vendida, para melhoria da qualidade das informa-
ções apresentadas, os valores correspondentes referentes ao exercício anterior, apresentados para 
fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados como previsto no Pronunciamento 
Técnico CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não 
contém modificação relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da di-
retoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 

governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de abril de 2025.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. Fernanda Guimarães Scandura
CRC-SP034519/O CRC SP-289782/O

pelos seguintes itens:
2024 2023

Devoluções 6.692 12.894
ICMS 163.778 146.054
PIS 15.193 13.830
COFINS 69.981 63.700
Outros 33 (67)
Total de deduções da receita 255.677 236.411
A Companhia reconhece a receita líquida de acordo com o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, 
que determina o reconhecimento da receita no momento da transferência do controle do bem ou 
serviço ao cliente. 22. Despesas e custos por natureza: As despesas e os custos incorridos pela 
Companhia durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão detalhados 
conforme sua natureza e classificação.

2024 2023
(reapresentado)

Matéria-prima 508.312 490.545
Mão de Obra 182.785 167.453
Tercerização / PJ 46.982 32.812
Depreciação 24.407 26.779
Outros 91.336 88.213

853.822 805.802
As despesas e custos foram classificados da seguinte forma nos exercícios findos em 31 de de-
zembro:

2024 2023
 (reapresentado)
Custos dos produtos vendidos 787.495 739.110
Despesas administrativas e gerais 66.327 66.692

853.822 805.802
23. Outras receitas operacionais: As outras receitas operacionais da Companhia em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023 estão assim demonstradas:

2024 2023
Resultado na venda de ativo imobilizado – 51
Outras receitas operacionais diversas 1.314 826
Retroffiting maquinas (i) – 19.489

1.314 20.366
O valor das outras receitas operacionais em 2024 totalizou R$ 1.314 mil, representando uma re-
dução significativa em relação ao ano anterior, que incluía um montante expressivo relacionado 
a retrofitting de máquinas. (i) Retroffiting maquinas: Em conformidade com as normas vigentes, 
em 2023 a cia realizou à avaliação técnica do Retroffiting dos equipamentos e ao aumento da vida 
útil do sistema mecânico e eletrônico, O projeto de Retroffiting dos equipamentos consistiu na 
modernização e adequação dos sistemas mecânicos e eletrônicos, visando aprimorar a eficiência 
operacional e prolongar a vida útil dos mesmos. Foram adotadas medidas de atualização tecnológica 
e substituição de componentes obsoletos, com o objetivo de garantir a operação segura e eficaz dos 
equipamentos. Após análise minuciosa dos documentos fornecidos, foi atestado que as despesas 
constantes na relação de notas de 2019 a 2022 foram devidamente aplicadas no Retroffiting dos 
equipamentos conforme especificação dos equipamentos. As intervenções realizadas contribuíram 
significativamente para o aumento da vida útil do sistema mecânico e eletrônico em questão. 24. 
Resultado financeiro líquido: A composição do resultado financeiro líquido da Companhia em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 está demonstrada a seguir: Receitas financeiras:
 2024 2023
Juros e descontos (735) (1.045)
Rendimentos de aplicações financeiras (2.202) (39)
Receita Selic (i) (1.960) (9.042)
Receita de Derivativos MTM 333 (397)
Variação cambial ativa (453) (80)
 (5.017) (10.603)
As receitas financeiras apresentaram uma redução significativa no período, principalmente devido 
à diminuição da atualização pela taxa SELIC sobre os créditos tributários reconhecidos no ano 
Anterior. Despesas financeiras:

2024 2023
Juros sobre operação risco sacado 15.233 14.871
Juros sobre arrendamento - IFRS 16 2.271 3.641
Juros sobre empréstimos e financiamento 13.010 7.960
Encargos sobre parcelamentos 13.214 13.824
Juros sobre debêntures 6.426 9.472
Juros sobre antecipação de recebíveis 17.135 16.197
Outras despesas financeiras 2.460 4.699

69.749 70.664
Resultado financeiro líquido 64.732 60.061
As despesas financeiras apresentaram leve redução em relação ao ano anterior, com destaque para 
a queda nas tarifas bancárias, compensada pelo aumento dos juros sobre empréstimos e finan-
ciamentos. 25. Imposto de renda e contribuição social: a) Valores reconhecidos no resultado 
do exercício:

2024 2023
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (26.456) (53.420)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
Pela alíquota fiscal combinada 8.995 18.163
Adição permanente de despesas não dedutíveis (163) –
Exclusão permanente de receitas não tributáveis 667 –
Imposto diferido ativos não registrados (10.090) (18.163)
Crédito IRPJ e CSLL sobre indébitos (i) – 25.286
Compensações de prejuízos fiscais – –
Outros 16 (1.223)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (574) 24.063
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício corrente (574) 24.063

(i) Em 29 de novembro de 2018 ocorreu o trânsito e julgado no qual a Controlada Delga Indústria 
obteve êxito em ação contra a Fazenda Federal, relacionada a discussão acerca da não inclusão do 
ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. Foi confirmado o direito da Controlada Delga Indústria 
de compensar os valores indevidamente recolhidos à título destes tributos no período de 2002 a 
2016. Durante o exercício de 2023, a Companhia reconheceu o crédito do IRPJ recolhido a maior do 
período supracitado. b) Composição do imposto de renda e contribuição social a recolher:

2024 2023
Imposto de renda a recolher 428 –
(-) Retenções na fonte (11) –
Contribuição social a recolher 157 –
Compensações – –
Total 574 –
26. Resultado por ação: O cálculo do lucro por ação foi baseado no lucro do exercício atribuído aos 
detentores de ações ordinárias, conforme segue:

2024 2023
Lucro líquido do exercício (27.030) (29.547)
Quantidade de ações ordinárias (nota nº 20) 47.298.832 47.298.832
Lucro por ação (em R$) (0,001) (0,001)
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não haviam ações ordinárias em circulação nem qualquer 
efeito diluidor. 27. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros onde, os resultados obtidos, são consistentes com as expectativas da Administração e 
as transações com instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado. A Companhia não possui 
políticas ou estratégias específicas para gerenciamento dos instrumentos financeiros visto que a Ad-
ministração entende que não existe risco significativo de perdas associados a esses instrumentos. A 
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos financeiros 
está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados em outras 
categorias além das informadas:

 2024 2023

Nota

Valor justo 
através do 
resultado

Custo 
amortizado

Valor justo 
através do 
resultado

Custo 
amortizado

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 5 32.366 8.661
Contas a receber de clientes 6 18.968 35.454
Empréstimos a partes relacionadas 9 – 3.717
Instrumentos Derivativos - Ativo – 4.428

51.334 52.260
2024 2023

Nota

Valor justo 
através do 
resultado

Custo 
amortizado

Valor justo 
através do 
resultado

Custo 
amortizado

Passivo
Empréstimos e financiamentos 12 – 189.952 – 131.287
Debêntures 13 – 33.678 – 59.151
Fornecedores 14 – 59.978 – 52.602
Adiantamento de clientes 18 – 6.859 – 9.628
Arrendamentos a pagar 10 – 19.117 – 31.784
Instrumentos Derivativos - Passivo – – – 4.292
  – 309.584 – 288.744
Valor justo dos instrumentos financeiros: Aplicações financeiras: As aplicações financeiras da Compa-
nhia estão substancialmente concentradas em aplicações CDB, indexadas à variação do CDI (100,5% 
do CDI). As aplicações permitem o resgate imediato sem encargos por antecipação. Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, os valores de mercado dos instrumentos financeiros “não derivativos” 
obtidos através da metodologia acima, não divergem dos saldos contábeis. Gerenciamento de risco 
financeiro: A Companhia possui práticas e procedimentos para minimizar riscos de mercado, tais 
como risco de crédito, de variação cambial e flutuação de taxa de juros. As exposições aos riscos são 
monitoradas periodicamente. a) Risco de crédito: Decorrem da possibilidade da Companhia sofrer 
perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras deposi-
tárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota 
como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a 
definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto e realiza 
também a antecipação de pagamentos antes do faturamento limite. No que tange às instituições 
financeiras, a Companhia procura realizar suas operações com instituições financeiras de baixo 
risco. Para contas a receber por vendas, a Companhia não possui provisão para perdas esperadas 
de créditos, conforme mencionado na Nota explicativa nº 6. b) Risco de preço das mercadorias 
vendidas ou dos produtos adquiridos: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado 
dos produtos comercializados pela Companhia e dos demais materiais utilizados nas atividades 
operacionais da Companhia. Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas 
receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanen-
temente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. c) 
Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à 
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de 
taxas pré-fixadas. d) Risco de taxa de câmbio: O risco da taxa de câmbio corresponde à redução dos 
valores dos ativos da Companhia ou aumento de seus passivos em função de uma alteração da taxa 
de câmbio. A Companhia não opera com mecanismos de hedge e outras modalidades de proteção 
para exposição cambial. A exposição da Companhia ao risco de moeda estrangeira (Dólar) foi a 
seguinte - base em valores nominais:

2024 2023
Clientes do exterior (Nota nº 6) 2.598 1.158
Fornecedores do exterior (Nota nº 14) (4.183) (678)
Exposição liquida do balanço patrimonial (1.585) 480
Taxas de câmbio utilizadas em 31 de dezembro de 2024
USD/BRL 6,1917

Análise de sensibilidade sobre variação cambial:
Cenários

Exposição patrimonial Exposição Taxa de câmbio em 31/12/2024 I - Provável II 25% III 50% IV - 25% V - 50%
Clientes do Exterior 420 6,19 2.598 3.248 3.897 1.949 1.299
Fornecedores do Exterior (676) 6,19 (4.183) (5.229) (6.275) (3.137) (2.092)
Impacto no resultado (1.585) (1.981) (2.378) (1.188) (793)
Análise de sensibilidade sobre variação na taxa de juros: A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de 
sensibilidade de variações nas taxas de juros, a administração adotou para o cenário provável as mesmas divulgadas pelo Itaú BBA. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional 
de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, das taxas no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais 
impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Cenários
Exposição patrimonial Exposição Risco Taxa de juros esperada em 31/12/2024 I - Provável II 25% III 50% IV -25% V -50%
Aplicações financeiras (Nota nº 05) 31.650 Redução do CDI 15,00% 4.748 5.934 7.121 3.561 2.374
Debêntures (Nota nº 13) (33.678) Aumento do CDI 15,00% (5.052) (6.315) (7.578) (3.789) (2.526)
Empréstimos e financiamentos (Nota nº 12) (189.952) Aumento do CDI 15,00% (28.493) (35.616) (42.739) (21.370) (14.246)
Impacto no resultado (28.797) (35.997) (43.196) (21.598) (14.398)

a) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente encon-
trar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista. A abordagem da Companhia no gerenciamento do risco de 
liquidez é de garantir o pagamento de suas obrigações, motivo pelo o qual tem por objetivo manter 
disponibilidade caixa para cumprimento de suas obrigações de curto prazo, fazendo o possível para 
que sempre haja liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações, sob condições normais e 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia.

Valor Fluxo de Até o Do 2º Do 3º 
31 de dezembro de 2023 contábil caixa 1º ano ano ano
Empréstimos e financiamentos (Nota nº 12) 131.287 131.287 94.245 37.042 –
Debêntures (Nota nº 13) 59.151 59.151 59.151 – –
Fornecedores (Nota nº 14) 52.602 52.602 52.602 – –
Adiantamento de clientes (Nota nº 18) 9.628 9.628 9.628 – –

Valor Fluxo de Até o Do 2º Do 3º 
31 de dezembro de 2023 contábil caixa 1º ano ano ano
Arrendamentos a pagar (Nota nº 10) 31.784 31.784 6.188 25.596 –
Outras contas a pagar 6.033 6.033 2.573 3.460 –
 290.485 290.485 224.387 66.098 –
Valor justo x valor contábil: O valor justo dos instrumentos financeiros se aproxima do valor contábil 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023, sem haver variação significativa de valor.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.485.338, em 18 de setembro de 2023, 
neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCA-
PIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por MARISA POTZMAN, brasileira, solteira, 
aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 10.320.220-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 
948.126.678-87, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Jequirituba, n° 621, Jardim Colonial, 
CEP 04821-035, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1980, adqui-
rida através de Compromisso Particular de Compra e Venda, datado de 21 de janeiro de 1980; posse 
essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua Jequirituba, nº 621, antiga 
Estrada Velha do Bororé, e seu respectivo terreno, correspondente ao lote nº 7-B da quadra nº 13, do 
loteamento denominado “Jardim Colonial”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, imóvel esse ca-
dastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 175.162.0014-9; imóvel esse que 
se acha registrado em área maior conforme a transcrição nº 156.512 deste Cartório. Esta publicação 
é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usuca-
pião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ARON 
TANDEITNIK, LÚCIA KOILLER TANDEITNIK, ESTEBAN IGNÁCIO SCHREIBER WESOVA, ANNA 
VERA SCHREIBER, JOSÉ KREIMER, MINA KREIMER, BENJAMIN KLAJMAN, MARTHA KLAJMAN, 
MARIO TANDEITNIK, SUZANNA SCHREIBER, MARINEZ OSTI KLAJMAN, DANIEL KLAJMAN, ANI-
TA KLAJMAN, CRISTIAN SILVA FONTANEZ, ANDRÉ DALLABENETA FONTANEZ, ABELURDES 
BASTOS POLEZEIN, ANA LUIZA POLEZEIN BAPTISTA, ANA CLAUDIA BASTOS POLEZEIN, ANA 
CAROLINA BASTOS POLEZEIN, ROQUE LAGANARO, e MARIA DAS DORES NORONHA, oferece-
rem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 20 de maio de 2025. O Oficial.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta 
Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 
1.505.445 - 02/02/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/MF nº 
00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação do devedor fiduciante, 
EDILSON DE OLIVEIRA SOUSA, RG nº 21239969-X-SSP/SP, CPF/MF nº 088.769.118-80, o qual se 
encontra em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente a certidão 
expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 
9.514/97, fica o referido devedor fiduciante intimado a comparecer neste Serviço de Registro 
de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por 
meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações 
em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 21 de maio de 2025, o valor 
de R$ 65.456,71 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e setenta e um 
centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato particular, com 
força de escritura pública, registrado na matrícula nº 481.335, referente ao imóvel situado na Rua 
Marco Gagliano, nº 55, Apartamento nº 901, localizado no 9º pavimento do empreendimento 
denominado “Condomínio Eleva Cupecê – Lote 1, 29º Subdistrito - Santo Amaro; sendo que 
o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação 
pessoal do fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Fica INTIMADO o 
mencionado devedor fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do 
presente edital, será o mesmo considerado como intimado e terá o prazo de quinze dias para adimplir 
o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária será 
facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 26 
da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 21 de maio de 2025 . PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta 
Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o 
nº 1.536.931 - 24/07/2024, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ/MF 
nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação da devedora 
fiduciante, ANDRESSA GUIMARAES DIAS, RG nº 001040441, CPF/MF nº 901.557.261-53, o qual 
se encontra em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente a 
certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 
da Lei 9.514/97, fica a referida devedora fiduciante intimada a comparecer neste Serviço de 
Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente 
ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuar o pagamento das 
prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 21 de maio de 
2025, o valor de R$ 13.693,65 (treze mil, seiscentos e noventa e três reais e sessenta e cinco 
centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato particular, com 
força de escritura pública, registrado na matrícula nº 362.276, referente ao imóvel situado na Rua 
Diogo Pereira, n° 89, Apartamento n° 402, localizado no 2º pavimento do Prédio 02, integrante 
do empreendimento denominado “Residencial Morumbi Life”, 29º Subdistrito - Santo Amaro; 
sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de 
intimação pessoal da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Fica INTIMADA 
a mencionada devedora fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do 
presente edital, será a mesma considerada como intimada e terá o prazo de quinze dias para adimplir 
o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credora-fiduciária será 
facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 26 
da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 21 de maio de 2025. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007314-16.2016.8.26.0132. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro 
de Catanduva, Estado de São Paulo, Dr(a). MARIA CLARA SCHMIDT DE FREITAS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TIMELY LOGÍSTICA 
INTEGRADA LTDA - EPP, CNPJ 15.005.858/0001-16, com endereço à Avenida Cananeia, 730, Jardim Soto, CEP 15810-060, Catanduva - SP, que 
lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Sem Parar Instituição de Pagamento Ltda, alegando em síntese: Débito das faturas nºs 
230096778 e 226349161, nos valores de R$ 7.626,74 e R$ 6.934,64, respectivamente, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação 
de serviço de passagem e cobrança em pedágio. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue 
o pagamento da quantia especificada na inicial, no valor de R$ 16.606,05, devidamente atualizada, e efetue o pagamento de honorários 
advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC.  
O réu será isento do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo. Caso não cumpra o mandado no prazo e os embargos 
não forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Não sendo 
impugnada a ação, o réu será considerado revel, caso em que lhe será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Catanduva, aos 26 de março de 2025.                                 N - 21 e 22

EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1004371-62.2015.8.26.0099. O MM. 
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Bragança Paulista, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Eduardo Gomes dos Santos, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a Jardim Mansões Ltda, CNPJ 47.334.636/0001-33, na pessoa de seu representante legal, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria Aparecida Machado de Siqueira, ajuizou 
uma Ação de Usucapião, objetivando o domínio de uma gleba de terras Gleba Sem Denominação, com área de 11,4065 ha, localizada na 
Rodovia Alkindar Monteiro Junqueira, Fazenda Vitória, Bairro Biriçá do Campinho, município e comarca de Bragança Paulista, São Paulo, 
com as seguintes medidas e confrontações: Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice DCN-M-3854, de coordenadas (Longitude: - 
46º38’41.259”, Latitude -22º56’09.514” e Altitude: 843.56 m); situado em uma cerca de divisa. Deste, segue a referida cerca confrontando 
com a Fazenda Vitória, matriculada sob o número 15.416, pertencente ao espólio de Reinaldo Teixeira do Amaral Junior, com os seguintes 
azimutes e distâncias: 98°20’ e 62,32 m até o vértice DCN-M-3855, (Longitude: -46º38’39.095”, Latitude -22º56’09.808” e Altitude: 830,41 
m); 185º31’ e 131,09 m até o vértice DCN-M-3856 (Longitude: -46°38’39.538” , Latitude -22º56’14.049” e Altitude: 817,15 m) - 190º13’ 
e 128,74 m até o vértice DCNM-3836, (Longitude: - 46º38’40.340” , Latitude -22º56’18.167” e Altitude: 826,60 m); 188º15’ e 209,20 m 
até o vértice DCN-M3873, (Longitude: -46º38’41.395” , Latitude -22º56’24.896” e Altitude: 813,00 m)- 227º49’ e 322,05 m até o vértice 
DCN-M-3874, (Longitude: -46º38’49.771” . Latitude - 22º56’31.924” e Altitude: 797,00 m); Deste, segue uma cerca de divisa confrontando 
com a Gleba 1, matriculada sob o número 54.487 pertencente à Maria Aparecida Machado de Siqueira, com os seguintes azimutes e 
distâncias: 350º11’ e 1O,71 m até o vértice DCN-M- 3875, (Longitude: -46º38’49.835” , Latitude -22º56’31.581” e Altitude: 798,42 m); 
348°07’ e 143 83 m até o vértice DCN-M-3837, (Longitude: -46º38’50.873” , Latitude -22º56’27.006” e Altitude: 827,08 m); 350º20’ e 68,75 
m até o vértice DCN-M-3838, (Longitude: - 46º38’51.278” , Latitude -22º56’24.803” e Altitude: 829,40 m); 350º42 e 61,26 m até o vértice 
DCN-M-3728, (Longitude: -46º38’51.625” , Latitude -22º56’22.838” e Altitude: 839,14 m); 49º02’ e 83,25 m até o vértice DCN-M-3727, 
(Longitude: -46º38’49.419’’ , Latitude - 22º56’21.064” e Altitude: 836,85 m): Deste, segue uma cerca de divisa confrontando com Daniela 
Albuquerque Moreira, com os seguintes azimutes e distâncias: 44º18? e 35,17 m até o vértice DCN-M-3839(Longitude: -46º38’48.557?, 
Latitude -22º56?20.246? e Altitude: 835,44 m); 42°46? e 38,77 m até o vértice DCN-M-3840, ( Longitude: -46°38?47,633? Latitude 
-22°56?19.321? e Altitude: 833,60 m); 35º13? e 19,96 m até o vértice DCN-M3841, (Longitude: -46°38?47,.229? , Latitude -22°56?18.791? 
e Altitude: 832,62 m); 29º28 e 33,65 m até o vértice DCN-M-3842, (Longitude-46°38?46.648? , Latitude -22°56?17.839? e Altitude: 832,02 
m); Deste, segue uma cerca de divisa confrontando com Leonor de Souza Menegaz, com azimute de 29º39’ e distância de 89,57 m até 
o vértice DCN-M-3843 (Longitude: -46º38’45.093” , Latitude -22º56’15.309” e Altitude: 851,26 m); Deste, segue uma cerca de divisa 
confrontando com Manoel Ângelo de Souza com os seguintes azimutes e distâncias: 37º34’ e 8,93 m até o vértice DCN-M-3844, (Longitude: 
-46°38’44.902”, Latitude -22°56’15.079” e Altitude: 851,53 m); 511221’ e 24, 19 m até o vértice DCN-M-3845, (Longitude: -46°38’44.239”, 
Latitude -22º56’14.588” e Altitude: 852,85 m); 55º51’ e 35,25 m até o vértice DCN-M-3846, (Longitude: -46º38’43.215” , Latitude - 
22º56’13.945” e Altitude: 854,89 m); 359º42’ e 11,57 m até o vértice DCN-M-3847, (Longitude: -46º38’43.217” , Latitude -22°56’13.569” 
e Altitude: 855,80 m)· 43º30’ e 8,57 m até o vértice BAM-M-0033, (Longitude: -46º38’43.010”, Latitude -22º56’13.367” e Altitude: 857,1O 
m); Deste, segue uma cerca de divisa confrontando com Sítio Maita 1, pertencente à Carmem Verena Feres Bittencourt, com os seguintes 
azimutes e distâncias: 40º19’ e 12,07 m até o vértice BAM-M-0032, (Longitude: -46º38’42.736” , Latitude -22º56’13.068” e Altitude: 858,21 
m); 35º16’ e 13,42 m até o vértice BAM-M-0031, (Longitude: -46º38’42.464”, Latitude -22º56’12.712” e Altitude: 858,96 m); 27º04’ e 8,33 
m até o vértice BAM-M-0030, (Longitude: -46º38’42.331” , Latitude -22º56’12.471” e Altitude: 859,47 m); 20º17’ e 16,60 m até o vértice 
BAM-M-0029, (Longitude: -46º38’42.129” , Latitude -22º56’11.965” e Altitude: 860,74 m); 17º11’ e 14,07 m até o vértice BAM-M-0028, 
(Longitude: -46º38’41.983” , Latitude -22º56’11.528” e Altitude: 861,58 m); 14º58’ e 10.48 m até o vértice BAM-M-0027, (Longitude: 
-46º38’41.888” , Latitude -22º56’11.199” e Altitude: 862,38 m); Deste, segue uma cerca de divisa confrontando com à Carmem Verena 
Feres Bittencourt, com os seguintes azimutes e distâncias: 6º11’ e 33,02 m até o vértice DCN-M-3851, (Longitude: - 46º38’41.763”, Latitude 
-22º56’10.132” e Altitude: 844,90 m); 31º18’ e 8,50 m até o vértice DCN-M-3852, (Longitude: -46º38’41.608” , Latitude -22º56’09.896” e 
Altitude: 844,62 m); 36º23’ e 7,68 m até o vértice DCN-M-3853, (Longitude: -46º38’41.448”, Latitude - 22º56’09.695” e Altitude: 844,27 m); 
44º02’ e 7.75 m até o vértice DCN-M-3854, ponto inicial da descrição deste perímetro. Reserva legal com área de 2,2847 há, correspondente 
20,03% da área da propriedade, definida no perímetro, com as seguintes medidas e confrontações: Inicia-se a descrição deste perímetro no 
vértice RL-01, de coordenadas (Longitude: -46°38?40.373?, Latitude -22°56?09.634? e Altitude: 838,17m): situado em uma cerca de divisa. 
Deste, segue a referida cerca confrontando com a Fazenda Vitória, matriculada sob o número 15.416 pertencente à Reinaldo Teixeira do 
Amaral Junior, com os seguintes azimutes e distâncias: 98°20? e 36,81 m até o vértice DCN-M-3855, (Longitude: -46°38?39.095?, Latitude 
-22°56?09.808? e Altitude:830,41 m ); 185°31? e 131,09 m o vértice DCNM-3856 (Longitude: -46°38?39.538?, Latitude -22°56?14.049? 
e Altitude: 817,15 m); 190°13? e 128,74 m até o vértice DCNM-3836, (Longitude: -46°38?40.340?, Latitude -22°56?18.167? e Altitude: 
826,60 m); 188°15? m até o vértice DCN-M-3873, (Longitude: -46°38?41.395?, Latitude -22°56?24.896? e Altitude: 813,00 m); 227°49? 
e 81,22 m até o vértice RL-02, (Longitude: -46°3843.507? , Latitude -22°56?26.669? e Altitude: 808,96 m); Deste, segue uma linha idela 
de divisa confrontando com a parte da propriedade, com azimute de 09°40? e distancia de 531,65 m até o vértice RL-01, ponto inicial 
da descrição deste perímetro. Alegando os requerentes a posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, foi determinada a  
citação por edital dos supramencionados, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, contestem o feito, sendo nomeado 
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora 
(Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Bragança Paulista, aos 09 de abril de 2025.                                                                                                                                                      N - 21 e 22

Edital de Citação com prazo de 20 dias. Processo 0009524-47.2024.8.26.0562 Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica. A Dra. She�la Romano Dos Santos Moura, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de 
Santos/SP. FAZ SABER a L�GIA CARDOSO MATHIAS GOMES, CPF nr.705.6093.011-34 que a credora DIVA SANTANA BR�NO 
ofereceu DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA PERSONALIDADE J�R�DICA da empresa CARDOSO MATHIAS GOMES ROD�TOS 
NAT�RAIS LTDA, visando ver sa�sfeito o seu crédito, estando a ré em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias �teis, que fluirá após o decurso do prazo do edital, nos 
termos do ar�go 135 do Código de Processo Civil, os sócios supracitados se manifestem e requeiram as provas cabíveis. 
Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                    P-21e22/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003534-73.2022.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, 
do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). MÔNICA SANDOVAL GONÇALVES BELFORT, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) ADRIAM PEREIRA AMANTE, CPF/CNPJ 34.109.688/0001-64, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível 
por parte de BANCO SANTANDER BRASIL S/A, alegando em síntese, uma transação irregular aonde a Requerida fora 
beneficiáriano valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Guarulhos, aos 18 de dezembro de 2024.                                     P-21e22/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028448-94.2021.8.26.0562 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Castello Chafick Miguel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
FRANCISCO JOSE PINHEIRO LANCHES, CNPJ 04829638000190, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível 
por parte de BANCO SANTANDER ( BRASIL ) S/A, alegando em síntese ser credor da quan�a de R$ 7.849 (sete mil oitocentos e 
quarenta e nove rerais) a �tulo de valores indevidamente apropriados por parte do requerido. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santos, aos 07 de fevereiro de 2025.              P-21e22/05

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.420.026, em 14 de julho de 2022, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigos 1.242 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por PAULO OLIVEIRA SILVA, 
brasileiro, eletricista, CNH n°1605621023, portador da Cédula de Identidade RG n° 45.122.887-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 381.986.458-02, e sua mulher VERA LUCIA BARBOSA DA SILVA, 
brasileira, assistente administrativo, portadora da Cédula de Identidade RG n° 45.903.241-0-SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 388.039.108-40, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, 
na vigência da Lei nº 6.015/77, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Pietro Marsolo, n° 25, 
Jardim São Norberto, CEP 04884-160, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, somada a de seus antecessores desde 1995, adquirida através de Instrumento particular de 
compromisso de venda e compra, datado de 10 de dezembro de 2018; posse essa que se refere ao 
PRÉDIO com área construída de 70,00m², situado Rua Sinfonia Inacabada, n° 40, antiga Rua E, e seu 
respectivo terreno, correspondente ao lote nº 20 da quadra nº 07, do loteamento denominado “Parque 
Florestal”, Distrito de Parelheiros, com área de 1.140,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalida-
de de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 274.003.0040-5; imóvel esse que se acha registrado em 
área maior conforme a matrícula nº 146.159 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicida-
de de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, que-
rendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ARTHUR PEREIRA, FLORIPES 
AMARAL DE OLIVEIRA PEREIRA, ARTHUR PEREIRA FILHO, CARLOS ALBERTO AMARAL DE 
OLIVEIRA PEREIRA, VERA LUCIA AMARAL DE OLIVEIRA PEREIRA, SANDRA REGINA AMARAL 
DE OLIVEIRA PEREIRA, IRENE AMARAL DE OLIVEIRA PEREIRA, LUCINEUTO DA SILVA ARAU-
JO, ANDRÉ LUIS DA COSTA, RENATA IMACULADA DA COSTA, ANTONIO RODRIGUES DA SILVA, 
ALEX FERREIRA DA SILVA, GUILHERME ALVES PINHEIRO, BRUNNA DE FREITAS SABBADO, 
ELZA PEREIRA PINHEIRO, CELIO HENRIQUE DIAS, e HIROMI EGAWA, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
21 de maio de 2025. O Oficial.
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